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Prefácio


			É conhecida a sentença de Tostão, segundo a qual “o futebol pode ser visto, analisado, admirado e imaginado de diferentes maneiras”. O ex-jogador, com toques de sensibilidade e de empolgação, completa que “a beleza do jogo e a presença marcante e frequente do imponderável, fazem do futebol o esporte mais popular, mais emocionante e mais surpreendente do mundo” (TOSTÃO, 2011, s/p)1. Sem dúvida, Tostão compreende o que passa nos nossos corações corinthianos, palmeirenses, flamenguistas, tricolores baianos, cariocas, paulistas, gaúchos, dentre muitos outros times, quando pensamos em futebol. Em tempos de quarentena, como os que vivo enquanto escrevo estas palavras, assistir aos jogos da seleção de outras edições da Copa do Mundo – partidas icônicas da história do futebol que talvez sequer tenhamos vividos, mas cujas imagens são mais presentes na nossa memória que as da última edição – mobiliza sentimentos, emoções e afetos... como se fosse da primeira vez. 


			O esporte mais marcante, surpreendente e popular do mundo mobiliza afetos que têm estado presentes em boa parte da literatura especializada nos últimos anos. Se o campo da sociologia do esporte no Brasil teve seu início a partir das descrições críticas da relação entre futebol e ditadura civil-militar, bem se sabe também que a partir do final da década de 1990 ele foi embalado pelas narrativas de identidade nacional, de dramatização da justiça social, de símbolo cultural, promotor de vínculos, sociabilidades e pertencimentos nas metrópoles brasileiras. De alguma forma, a afetividade narrada por Tostão ganhou muito espaço nos estudos acadêmicos, de modo que o outro lado dessa moeda, ou seja, o fato de esse esporte ter se tornado o mais popular do mundo, ficou obliterado nas descrições localizadas e comunitárias do fenômeno. 


			Falar da dinâmica local e comunitária, da lógica cultural, não deve nos fazer esquecer de que há uma lógica global que perpassa essa prática. Quando falamos dos afetos mobilizados ao assistir a uma Copa do Mundo, podemos pensar, também, que esse evento é um dos mais lucrativos da atualidade. Nossos clubes do coração são marcas de um valor especulativo altíssimo; nossos ídolos estampam diversas mercadorias e eventos. Nosso tão amado futebol constituiu-se ao longo do século XX em um grande circuito de valorização de capital, de modo que a relação com marcas, eventos, ídolos, propagandas, mercadorias, marketing etc., produzem essas emoções que vivemos e revivemos quando assistimos a um lance esplêndido ou reivindicamos a confecção de uma camiseta de modelagem feminina do nosso clube do coração. Portanto, falar do amor ao futebol, falar dos afetos, é também referir-se a uma economia política poderosíssima que envolve o esporte mais popular do mundo. Desvelar esse universo é a tarefa a que o livro de Wagner se deteve.


			“As veias abertas do futebol” seria a metáfora que eu cunharia para expor o conteúdo deste livro. Dialogando com Eduardo Galeano, tal como Wagner o fez de forma bastante poética em sua introdução, eu diria que a obra que você está em mãos expõe de maneira magistral o que vem sendo o futebol espetáculo. Muito diferente da maior parte dos trabalhos, de recorte bem específico e fragmentado, o livro de Wagner abarca a totalidade do futebol, a partir de diversos prismas, sejam eles econômicos ou políticos. Retomando a tradição das leituras críticas ao reconhecer a importância de fatores advindos da matriz macroestrutural, o livro traça as conexões entre as diversas instâncias, sujeitos e instituições envolvidas com o futebol, demonstrando suas contradições e suas mediações – de modo a fazer o movimento de reconstituir uma totalidade. Além disso, numa escrita espiralada, muito clara e didática, Wagner faz uma enorme contribuição aos debates sobre uma economia política do futebol brasileiro.


			Wagner abordou a economia política do futebol a partir do processo de produção capitalista do fenômeno. Ele fez uma radiografia da estrutura e dinâmica da modalidade ao reunir dados de forma inédita e demonstrar algumas conexões até então pouco exploradas pela literatura especializada. Em primeiro lugar, ele aborda a discussão sobre o futebol como parte das nossas necessidades humanas e a forma pela qual ele é transformado em valor de troca. Assim como o movimento marxista de partir de algo concreto e explicar as relações sociais que estão por trás desse “objeto”, Wagner nos mostrou como algo cotidiano, que mobiliza nossos afetos e engendra diversas relações sociais de produção, movimenta simbólica e economicamente o modo de produção capitalista. A enunciação do fetiche do futebol é algo que, teoricamente, estamos perseguindo para fazer esse esforço de compreensão e mostrar o que tem de humano escondido, ocultado, encoberto, na face do objeto e das nossas relações sociais desiguais.


			Em segundo lugar, para expor essa dinâmica, o livro relaciona e demonstra as conexões entre as movimentações da FIFA, das Confederações, clubes, emissoras de televisão, grupos econômicos, financeiros e torcedores no processo de produção do que está sendo o futebol. As múltiplas determinações do fenômeno aparecem nessa leitura das diversas instâncias, sujeitos, e das particularidades e singularidades do futebol. Se enquanto fenômeno ideológico e cultural ele é tão democraticamente presente na nossa vida, enquanto mercadoria que está sendo, ele é produto de relações sociais ossificadas e antidemocráticas. Empiricamente, o livro de Wagner nos mostra o movimento concreto do fenômeno, ultrapassando os limites até então alcançados pelos estudos do tema e pelas reflexões jornalísticas.


			O livro é também uma bela ilustração de uma interpretação marxista da mercadoria futebolística. De maneira didática, Wagner apresenta uma densidade de conceitos e categorias marxistas, partindo da descrição do fenômeno, concreto, empírico e real. Por fim, ainda aborda uma questão cara ao mundo do futebol: a força de trabalho que produz, de forma imaterial, o espetáculo futebolístico. Ao dialogar criticamente com a categoria Força Esportiva, ele desvela as relações sociais de trabalho no futebol. O jogador de futebol é um trabalhador. Todavia, um trabalhador cujo distanciamento do mundo do trabalho tradicional faz com que muitos direitos sejam mendigados a ele. Lógica essa de uma perversidade sem tamanho, visto que a precarização das relações de trabalho é patente desde a década de 1930. Hoje, mais de 80% dos jogadores recebe menos de um salário mínimo e conta com contratos sazonais, aos quais muitas vezes sequer tem acesso. Falar sobre a economia política do futebol é tratar, portanto, desses trabalhadores que vendem a força de trabalho para encantar nossos olhos e encher nosso coração de identidade e de emoções durante as partidas.


			O ocultar dessas relações de trabalho, a promoção da simbolização de um dom nato, de uma paixão em detrimento de uma profissão, constitui o fetiche do futebol, ou seja, o ocultamento das relações sociais de produção. Ao não percebermos a relação de trabalho existente, quando o atleta não se percebe como um trabalhador precarizado a serviço de uma indústria e quando não percebemos o atleta não como mobilizado pela lógica da servidão do sonho e do desejo de vedetismo e de reconhecimento, as condições para o fetiche da mercadoria do futebol estão dadas. O futebol é visto como uma entidade fantasmagórica, cuja vida não está nas mãos, ou melhor, nos nossos pés. 


			O fetiche do futebol é construído por meio das imagens desses trabalhadores, que permitem que nos apropriemos do simulacro de suas subjetividades e que reconheçamos nelas valores de narcisismo, autonomia e desfrute de todas as possibilidades que a vida (não) nos oferece, conforme sintetizam Eugênio Bucci e Maria Rita Kehl (2004). Em outras palavras, o que projetamos sobre os corpos e sobre as vidas dos ídolos é resultado do desejo por valores de uma autonomia sobre o trabalho, sobre as escolhas e sobre a vida que não temos, que eles também não têm. As imagens desses atletas escondem, portanto, que eles também são trabalhadores e vendem sua força de trabalho, sua vida, ao capital. São pessoas cujo trabalho estranhado promove a alienação da sua subjetividade, “já que a imagem, cujo controle lhes escapa a cada dia, sustenta a ilusão de representar uma verdade a respeito de seu próprio ser” (BUCCI; KEHL, 2004, p. 82). Essa marca, constituída a partir do ídolo, aprofunda o fetiche, uma vez que 


			[...] diferentemente do caso das mercadorias, que só servem de suporte para a mistificação dos homens que a trocam, os vendedores da imagem são presas da própria ilusão que produzem. São, ao mesmo tempo, o fetiche e o fetichista, o ilusionista e a ilusão  (KEHL, 2004, p. 82). 


			Ainda sobre os pés que participam desse fetiche, cabe uma nota – quase de rodapé, para mencionar a discussão de Claudia Kessler (2020) – acerca de um domínio simbólico reservado à masculinidade quando acionamos as representações do futebol espetáculo. Ainda que as mulheres estejam presentes e que contribuam para reinventar e reconfigurar o campo e as noções de virilidade e masculinidade circulantes, pouco delas se menciona no âmbito de espetáculo. A FIFA, entidade máxima do futebol, já reconhece que o potencial econômico da modalidade depende da adesão das mulheres ao mercado consumidor. Tal adesão depende não somente da fidelização das mulheres como espectadoras e torcedoras, mas, sobretudo, do desenvolvimento do gosto pela modalidade, algo que implica a prática de futebol por mulheres e meninas. Isso faz com que a entidade tenha desenvolvido inúmeras campanhas promovendo o engajamento das mulheres com o futebol, desde a infância até a profissionalização. Todavia, chama atenção como clubes, confederações e agentes econômicos envolvidos sonegam o envolvimento com a vertente feminina. Muitos desses agentes alegam um suposto desinteresse do público pelo futebol praticado por mulheres, algo que tem sido sistematicamente contrariado pelos recordes de audiência nas ligas nacionais e na Copa do Mundo. Esse fato mostra como o mercado capitalista é mobilizado pelo lucro, mas também pelo preconceito e discriminação, algo que, nesse caso, se sobrepõe à própria lógica econômica. Embora o livro de Wagner não se circunscreva ao futebol de mulheres, ele também chama a atenção para esse fato, isto é, pela forma segundo a qual relações de poder diversas atravessam a economia política do futebol, de modo que não é possível falar de uma mão invisível do mercado esportivo ou de uma autorregulação dirigida por demandas naturais desse espectro. 


			Desvelar, portanto, o emaranhado das relações de poder e econômicas que constituem a economia política do futebol é uma tarefa urgente à qual o livro de Wagner nos dá uma imensa contribuição. Essa contribuição é teórica, ao retomar uma importante tradição de investigações marxistas no esporte. Ao mesmo tempo, é uma contribuição política, pois demonstra a trama de exclusões e de interesses que permeia esse fenômeno que tanto mobiliza afetos na nossa vida. Por isso que, ao mesmo tempo que finalizo estas linhas, deparo-me com notícias de clubes de futebol solicitando que seus jogadores retornem aos treinos e às competições, bem como de cortes de salários e de contratos para esses trabalhadores. A pretensa urgência de resgate da economia se sobrepõe à defesa da segurança e da vida desses corpos proletários da bola. São episódios que, infelizmente, demonstram a necessária reflexão crítica sobre o futebol. Uma reflexão que não exclui os sentidos positivos e comunitários que a prática nos fornece, que não invalida outros modos de vida e sociabilidade traçados por meio do futebol. Entretanto, é uma reflexão que põe luz às ambiguidades e às contradições do fenômeno. Este, tal como qualquer outro ato de conhecimento, é uma abertura para o novo, para o desconforto, para a alteridade e para a mudança. Como nos alertou Marx, os “filósofos se limitaram a interpretar o mundo de diversas maneiras; mas o que importa é transformá-lo” (MARX, 2009, p.83). Portanto, a tarefa do livro de Wagner foi produzir uma belíssima interpretação sobre o futebol, a qual colocamos em movimento, engajadas/os com a transformação e valorização das nossas práticas, dos nossos corpos e das nossas vidas!


			Mariana Zuaneti Martins


			Professora Adjunto A da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Outono de 2020. 
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INTRODUÇÃO


			“Todo começo é difícil em qualquer ciência”. A frase clássica de Karl Marx está no prefácio da 1ª edição do primeiro volume de O Capital (2011, p. 15) e se torna ainda mais válida quando temos a proposta de falar sobre um fenômeno do cotidiano dos brasileiros. Para nós “il calcio è la cosa più importante delle cose non importanti“2, citação do ex-treinador da seleção italiana da Copa do Mundo de 1994, Arrigo Sacci, que poderia ser de qualquer brasileiro, afinal “quem não sonhou em ser um jogador de futebol”?3. 


			Obviamente que há exageros no que dissemos anteriormente, afinal, nem todos os 210 milhões de habitantes do Brasil estão no “sambão do futebol” nas tardes de domingo, como anuncia Milton Nascimento e Fernando Bradt4, todavia, “a bola não é a inimiga como o touro, numa corrida”5, ao contrário, o futebol é o esporte mais praticado e consumido pelos brasileiros. Pois, entre aqueles que praticam algum esporte ou exercício físico, cerca de 40% são adeptos do baba, da pelada, do racha e do futebolzinho depois do expediente (trabalho ou escola/universidade)6 (IBGE, 2017) 


			A maioria da população brasileira (81,6%) torce para algum clube7, sendo que em 2011, 93% dos homens e 73% das mulheres, dos 121 milhões que acompanhavam algum jogo ou programa esportivo por meio das emissoras de televisão, possuía preferência por essa prática social8. Além disso, a despeito das dificuldades de mensuração do impacto desse fenômeno para a economia nacional e global, alguns levantamentos apontam que, no âmbito econômico, o esporte em geral representou no país, em 2012, cerca de 1,6% do Produto Interno Bruto (PIB), pouco mais que a Alemanha (1,5%) e menos que os EUA (2,1%) e Inglaterra (1,8%), por exemplo. Registra-se que poderíamos apresentar mais uma avalanche de números que confirmam a importância da modalidade para os brasileiros, mas preferimos demonstrar essa relação íntima dos compatriotas com esse fenômeno com os versos de Carlos Drummond de Andrade (BLOG DA COMPANHIA, 2014), que diz: “Futebol se joga no estádio? Futebol se joga na praia, futebol se joga na rua, futebol se joga na alma. A bola é a mesma: forma sacra para craques e pernas-de-pau. Mesma a volúpia de chutar na delirante copa-mundo ou no árido espaço do morro. [...]”9. No chão de terra batida ou no Maracanã, no interior ou na capital, nas arquibancadas, nos bares, nas salas e cozinhas das casas, nas bancas de revistas, no escritório, enfim, em todos os lugares desse país continental temos uma bola e alguém chutando, clicando, torcendo, xingando e comemorando. É uma paixão difícil de ser explicada pela razão. 


			Assim, esse fenômeno ao “sol” mexe com diversos sentimentos positivos e negativos dos brasileiros, que, por si só, já seria difícil de analisá-lo, porém, é à “sombra” que aparece a sua face tendencial e verdadeira, a forma em mercadoria. “O jogo se transformou em espetáculo, com poucos protagonistas e muitos espectadores, futebol para olhar, e o espetáculo se transformou num dos negócios mais lucrativos do mundo [...]” (GALEANO, 2015, p. 10). Um negócio lucrativo para poucos e amado por muitos. Isso o torna ainda mais complicado de decifrar. 


			Nesse sentido, a tendência mundial desde meados da década de 1970 é ter o futebol como um lócus de troca de mercadorias (BROHM, 1982). Atualmente, é um mercado que movimenta cerca de R$ 500 bilhões por ano10, tendo ainda diversos segmentos que buscam no espetáculo futebolístico valorizar suas mercadorias. 


			Registra-se que estamos tratando da forma espetacularizada do futebol e não do espetáculo em si, ou mesmo do futebol de alto rendimento. O futebol de espetáculo é uma mercadoria especial permeada pela presença dos veículos de comunicação (sobretudo pela televisão), grandes grupos econômicos e financeiros, com um público consumidor e atletas vistos como mercadorias. 


			Vale salientar que a busca de dividendos com o futebol não é algo recente, porém, a subsunção real à lógica da mercadoria ocorre a partir de profundas modificações na estrutura e no funcionamento das entidades do futebol mundial no contexto de reestruturação do capitalismo mundial, em meados da década de 1970. A FIFA (Fédération Internationale de Football Association e, em português, Federação Internacional de Futebol), as federações continentais e nacionais e, principalmente, os clubes de futebol modificaram a forma de atuação junto ao mercado, inclusive com alterações de estrutura jurídica, caso específico das agremiações de futebol. Da mesma forma, os agentes do mercado, especialmente as emissoras de televisão, investiram nas parcerias com as entidades de administração e prática do futebol. 


			Nesse cenário, o atleta e a sua produção estão cada vez mais submetidos às “regras do jogo da mercadoria”, um processo contínuo de espetacularização, que vende tudo, material e imaterial, e atende a necessidades e anseios luxuosos de todas as classes sociais, conforme as condições econômicas. 


			Registra-se que o valor de uso é simplesmente um chamariz para a expansão da produção e da circulação dos espetáculos futebolísticos, bem como de outras mercadorias e serviços que são elaborados a partir deles ou que procuram no futebol formas de se valorizarem. 


			Desse modo, este livro busca refletir sobre o “futebol à sombra”, a sua forma de mercadoria. O nosso objeto é o que está sendo o futebol espetacularizado, com alguns clubes e ligas globais cobiçados por grandes grupos econômicos, acompanhados por bilhões de pessoas em todo o planeta, produtor de força de trabalho do atleta e de espetáculos, capaz de produzir mais valia e também de ser um “palco” de valorização e fonte de criação de outros produtos. 


			Isso posto, afirma-se que estudar o futebol de espetáculo requer um olhar para além da sua aparência institucional de um fenômeno considerado puro e alheio aos acontecimentos sociais, políticos e econômicos. Assim, temos o desafio de entender o que está sendo o futebol buscando capturar a totalidade em que ele está imerso e as características e tendências hegemônicas que perpassam a sua estrutura e organização mundial na forma de mercadoria. 


			Portanto, esta pesquisa procura contribuir com as análises realizadas no Brasil e, também, no exterior, acerca dessa face do futebol que emerge no contexto do capitalismo tardio. 


			Desse modo, reitera-se que para compreender o que está sendo o futebol de espetáculo tal investigação perpassa pela necessidade de explicar o funcionamento do modo de produção capitalista, as homologias e os elementos que estão na base da produção do futebol de espetáculo como mercadoria e como setor de valorização e estímulo a criação de outras mercadorias, bem como pela identificação e compreensão das transformações que operam tanto para este novo momento do futebol quanto para a sua expansão – seja os complexos políticos, econômicos, do mundo do trabalho e da cultura e as próprias reestruturações e reorganizações da modalidade no mundo e, particularmente, no Brasil. 


			Para tanto, temos a seguinte indagação: quais são as características da organização do futebol no contexto do capitalismo tardio? Nesse sentido, o objetivo geral desta obra é analisar o processo de produção capitalista do futebol de espetáculo.


			Dessa forma, depois de vagar por caminhos “esburacados”11, procuramos apanhar o movimento realizado pelas relações estabelecidas entre os seres humanos e destes com a natureza a partir da realidade concreta. 


			Nesse sentido, compreende-se que a análise científica deve entender a realidade como uma produção humana concreta, em movimento, permeada por contradições. Ela não é dada, mas é resultado das objetivações constituídas a partir das relações que homens estabeleceram com os outros e com a natureza ao longo do processo histórico construído pela humanidade. Portanto, estamos tratando de seres humanos produtores de história, que produzem o nosso objeto de estudo sob as condições materiais existentes em sua época. 


			Assim, reconhecemos que uma primeira categoria central para o desenvolvimento deste livro é a historicidade do objeto. Ao destacar o papel da história para o desenvolvimento desta investigação, estamos assinalando que o objeto está de uma determinada forma, mas não quer dizer que sempre foi assim ou sempre será. O real, o lócus de vida dos homens, não está pronto, acabado, está sempre sendo criado e renovado com novas possibilidades para a atividade social. O resultado da atividade humana se materializa no mundo objetivo, incorporando-se ao tempo, à vida e à história, tornando-se único e singular.


			Para captar a estrutura e a dinâmica de um objeto é preciso reconhecer que, além de histórico, ele também é um todo formado de vários complexos interligados, com uma autonomia relativa e uma dinâmica própria que, ao se articularem, formam uma totalidade concreta, que não é a simples soma das partes (PRADO JUNIOR, 1973). 


			Ao pesquisador cabe analisar os determinantes do seu objeto de pesquisa – identificar as contradições e fazer as mediações. Eis aqui outras duas categorias fundamentais: contradição e mediação. 


			A contradição é o elemento presente em todas as ações dos indivíduos. Afinal, ao construir algo novo, nele está presente o velho. Uma nova realidade se constrói negando a antiga, mas dela muito se conserva. Registra-se que “sem as contradições, as totalidades seriam totalidades inertes, mortas – e o que a análise registra é a sua continua transformação” (NETTO, 2011, p. 57, grifos do autor). Se a realidade é um todo contraditório, ao pesquisador não resta outra coisa se não estabelecer as relações correntes nos diferentes complexos e entre elas e aquelas internas ao seu objeto. A mediação, portanto, indica que existe uma interdependência entre os múltiplos determinantes do real formando uma totalidade.


			Sendo assim, o ponto de partida e chegada deste estudo é o concreto, síntese de múltiplas determinações, unidade da diversidade. Parte-se da concretude que é o processo de produção do futebol de espetáculo, das relações entre: acumulação e exploração da força de trabalho; Estado, sociedade e entidades de administração e prática do futebol.


			Porém, reiteramos que isso não significa que tenhamos conseguido, neste estudo, capturar a totalidade e as contradições da estrutura e a dinâmica do nosso objeto, ainda que busquemos reproduzir o movimento do real indo para além da aparência fenomênica. 


			Por fim, no que se refere aos aspectos técnicos e operacionais desta investigação, registra-se que se trata de uma pesquisa explicativa, que procura interpretar o processo de produção e circulação do futebol de espetáculo. A abordagem escolhida é a pesquisa qualitativa, tendo os dados quantitativos como suporte. 


			Nesse sentido, para o desenvolvimento da pesquisa, podemos identificar três momentos que indistintamente se articulam e se sobrepõem dando unidade a este trabalho, quais sejam: a) revisão de literatura; b) pesquisa documental; e c) a discussão teórica – análise das informações coletadas e o debate político, econômico e social em torno do objeto da pesquisa.


			A pesquisa inicia com uma análise crítica acerca da temática do objeto de pesquisa. As leituras dos estudos produzidos sobre o problema que se pretendeu resolver foi a priori sustentado nas seguintes categorias: mercadoria; trabalho; mais valia; modo de produção capitalista; futebol de espetáculo. É importante reforçar que a revisão bibliográfica fez parte de todas as fases da investigação. Além disso, vale salientar que as categorias totalidade, história, contradição e mediação, próprias do método dialético, perpassam todo o trabalho. 


			Um segundo momento deste livro foi feito a partir do levantamento, da coleta dos dados por meio de pesquisa documental12 e análise crítica. Dessa forma, a partir do cotejo da literatura com os dados levantados realizamos uma análise crítica acerca do que foi e do que está sendo o futebol no mundo. 


			 Quanto à organização da exposição, registra-se que temos uma totalidade que se conecta, formando um espiral, de forma que os capítulos se integram e se complementam, dando unidade ao trabalho.


			 Sendo assim, no primeiro capítulo apresentamos os fundamentos da produção capitalista do futebol de espetáculo. O primeiro momento é dedicado a compreender a teoria do valor trabalho e o segundo, à produção da mais valia no futebol de espetáculo. A ideia geral é demonstrar o circuito da mais valia no interior do futebol de espetáculo. 


			O segundo capítulo trata das transformações do modo de produção capitalista, especialmente das características do mundo do trabalho, da esfera econômica, política e cultural no capitalismo tardio. Com isso, buscamos estabelecer mediações com as mudanças processadas na estrutura e na organização do futebol mundial na atualidade. Assim, o capítulo apresenta a totalidade em que avança a mercantilização do futebol. 


			No terceiro capítulo abordamos as transformações do desenvolvimento do futebol e o processo de estruturação do futebol de espetáculo. Assim, destacamos algumas características de sua gênese e expansão pelo mundo, bem como a transição para o domínio da lógica da espetacularização e os aspectos estruturais do futebol de espetáculo com as transformações da FIFA, dos clubes e das ligas nos países centrais. Portanto, a centralidade do capítulo são os aspectos históricos e o desenvolvimento do futebol desde sua gênese, passando pelo período de internacionalização até a subsunção real à lógica da mercadoria. 


			Diante disso, no quarto capítulo fazemos uma radiografia do futebol de espetáculo nos países centrais. Nele, abordamos as tendências e contratendências da inserção dos clubes ao mercado, os aspectos microeconômicos das finanças dos clubes, macroeconômicos – alguns impactos do futebol para o desenvolvimento econômico das nações – e as características políticas e econômicas dos países centrais do futebol de espetáculo. 


			No quinto capítulo, a discussão é em torno dos agentes que adquirem a força esportiva e o futebol de espetáculo, seja para a produção do espetáculo futebolístico, seja para produzir ou valorizar outras mercadorias. Assim, refletimos sobre a presença das emissoras de televisão, dos grupos econômicos e financeiros no futebol, na transformação dos torcedores em clientes e na formação de um mercado internacional de força esportiva. 


			Desse modo, espero que com este livro o leitor tenha um material que o possibilite entender a configuração do futebol mundial a partir de meados da década de 1970, identificando o que foi e o que está sendo o futebol de espetáculo.
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			TEORIA DO VALOR E FUTEBOL


			Neste capítulo recuperamos os escritos de Marx, de sua obra O Capital, apresentando a constituição da mercadoria, o trabalho enquanto substância criadora de valor, a diferenciação de trabalho produtivo e improdutivo entre outros aspectos fundamentais da teoria do autor. Essa exposição é fundamental para que, na sequência, possamos realizar as mediações com o cenário atual de subsunção real do futebol à forma mercadoria. 


			No segundo momento, portanto, apresento o circuito do valor no interior do futebol de espetáculo, o processo de troca, a espetacularização do futebol, as possibilidades de valorização de outras mercadorias associadas aos jogadores e o consumo retificado sem sentido e significado para o gênero humano. 


			1.1 Teoria do valor trabalho em Marx


			A sociedade capitalista está organizada entre aqueles que vendem sua força de trabalho e aqueles que possuem os meios de produção. A existência de trabalhadores livres e de possuidores de todo o aparato produtivo são elementos fundantes da produção capitalista. 


			De acordo com Marx (1988), a estrutura da sociedade capitalista é resultante da decomposição do regime feudal, pois o trabalhador somente pôde trocar sua força de trabalho no mercado quando ficou livre do senhor feudal ou da dependência de outra pessoa. Já o capitalista surge em substituição aos mestres-artesãos corporativos e aos senhores feudais. 


			A constituição dessas duas classes é um marco na história da humanidade. Afinal, a existência daqueles que precisam vender sua mercadoria (força de trabalho) e daqueles que possuem a propriedade dos meios de produção é uma condição indispensável para a produção de mercadorias, algo que não está presente em nenhum outro momento histórico. 


			Da mesma forma, Netto e Braz (2009) lembram que, para se ter produção de mercadorias é preciso que exista também uma divisão social do trabalho, com os trabalhadores exercendo diferentes atividades. Isso provoca a necessidade de trocas, pois, do contrário, a produção ocorre para satisfazer as próprias necessidades, o que não se caracteriza como um modo de produção de mercadoria. Afinal, para ser mercadoria (material ou imaterial) é preciso que exista a troca.


			O resultado da relação entre a força de trabalho e os meios de produção na sociedade capitalista é a mercadoria. O trabalhador em contato com os equipamentos transforma a natureza e produz “um objeto externo, uma coisa que, por suas propriedades, satisfaz necessidades humanas, seja qual for a natureza, a origem delas, provenham do estômago ou da fantasia” (MARX, 2011, p. 57). Ressalta-se que nesse processo intencional de transformação da natureza e criação da mercadoria, além de suprir uma necessidade, é produzida a forma de satisfazê-la (física ou não) e cria-se, também, novas necessidades. 


			Registra-se que quanto mais mercadorias um homem possui maior é a sua riqueza e, consequentemente, mais poder ele possui na sociedade. Marx (2011) inicia O Capital justamente com a constatação de que na sociedade capitalista mede-se a riqueza de uma pessoa pela quantidade de mercadorias que ela acumula (e, não, seu dinheiro, pois esse é o mecanismo de aquisição de novas mercadorias). Por isso, ele começa sua análise pela mercadoria. 


			A mercadoria é qualquer coisa que satisfaz a necessidade humana de quem não a produz ou não possui a sua posse. Assim, a mercadoria possui um valor de uso e um valor de troca. O valor de uso é a capacidade que a mercadoria possui de satisfazer uma necessidade, sendo este o suporte do valor de troca, que é a possibilidade de comprar outras mercadorias. A mercadoria possui um valor de uso graças ao trabalho despendido no ato de sua produção. O seu valor de uso é a utilidade que ela possui para a humanidade. 


			No dia a dia adquirimos uma enorme quantidade de mercadorias e apenas fazemos isso porque possuem utilidade. As mercadorias satisfazem necessidades ou desejos, independente da origem – orgânico ou da fantasia. Observa-se que, como sua produção não é para o autoconsumo, mas para troca, o seu valor de uso é também um veículo material do valor de troca. Assim, a mercadoria, resultado do trabalho humano, é uma unidade que sintetiza valor de uso e valor de troca. 


			Como adverte Carcanholo (1998), se um objeto não tiver essas duas unidades não é uma mercadoria. Mas, é difícil imaginar que um produto (físico ou imaterial) não tenha valor de uso e possua valor de troca, afinal, não adquirimos mercadorias sem reconhecer sua utilidade em satisfazer a nossa necessidade. 


			Reitera-se que o valor de uso é a utilidade de uma mercadoria, a riqueza social produzida pelo esforço humano para atender uma necessidade, por sua vez, o valor de troca de um objeto é a proporção de troca que ela estabelece com outra mercadoria. Marx (2011, p. 58) pondera que o valor de troca é “a relação quantitativa entre valores-de-uso de espécies, na proporção em que se trocam, relação que muda constantemente no tempo e no espaço”. Portanto, é a magnitude dos valores de uso de um item que se troca por valores de uso de outro. 


			Ainda sobre isso, Bruschi (2016, p. 37) esclarece que o valor de troca pressupõe duas mercadorias em uma relação de troca. Isso não significa que sejam trocadas apenas coisas “materiais”, pois diversos serviços referidos como imateriais no capitalismo assumem a forma de mercadoria. “Aqui são de suma importância as condições sociais sob as quais as mercadorias são produzidas – e com que finalidades. Não é decisivo o fato de uma mercadoria específica ser uma coisa ou um serviço”. Ainda vamos retomar a discussão sobre os serviços, porém, desde já assinalamos que, sob o modo de produção capitalista, tudo o que possui a mão humana fica suscetível à troca. 


			Mas como é mensurado o valor de uma mercadoria? As trocas entre as mercadorias são comuns no dia a dia, mas como é estabelecido que x de um determinado item equivale a y de outro? De acordo com Marx (2011, p. 60), todas as mercadorias possuem qualidades diferentes, porém, elas possuem uma mesma origem - o trabalho humano. “Prescindindo do valor de uso dos corpos das mercadorias, resta nelas uma única propriedade a de serem produtos do trabalho”. Assim, o valor é medido por meio da quantidade de substância criadora de valor: o trabalho. 


			Mas alguém poderia dizer que o trabalho do produtor de x é diferente do produtor de y. Isso é verdade, todavia, o mercado trata de deixá-los iguais, abstraindo as diferenças e restringindo a mensuração aos aspectos quantitativos. Assim, da mesma forma que a mercadoria possui a unidade de dois aspectos (valor de uso e valor de troca), o trabalho na sociedade capitalista é, ao mesmo tempo, trabalho concreto (útil), capaz de produzir valor de uso e trabalho abstrato – dispêndio de força humana, no sentido fisiológico, trabalho humano igual, indiferenciado. Vejamos nas palavras do próprio Marx (2011, p. 60): 


			Ao desaparecer o caráter útil dos produtos do trabalho, também desaparece o caráter útil dos trabalhos neles corporificados; desvanecem-se, portanto, as diferentes formas de trabalho concreto, elas não mais se distinguem umas das outras, mas reduzem-se, todas, a uma única espécie de trabalho, o trabalho humano abstrato.


			Portanto, o que se compara na troca é o trabalho abstrato. O valor de troca é a representação desse trabalho. A forma de medir o valor de uma mercadoria é pelo tempo ou volume de trabalho abstrato (médio) humano socialmente necessário à sua (re)produção. Ou seja: “é aquele requerido para produzir um valor de uso qualquer sob as condições socialmente normais existentes e com o grau social médio de destreza e intensidade do trabalho” (MARX, 2011, p. 62). 


			Sobre essa constatação de Marx é importante realizar algumas observações. A primeira é que o trabalho a que ele faz referência é o aspecto quantitativo do trabalho abstrato. A segunda é que o autor está desenvolvendo o seu raciocínio considerando condições normais e não acidentais, ele não está interessado na relação de oferta e demanda, mas nas proporções de troca entre mercadorias. Por fim, um terceiro aspecto que vale ressaltar é que a mensuração do valor de uma mercadoria passa por considerar o desenvolvimento tecnológico, a qualificação da força de trabalho e, também, as regras do mercado (HARVEY, 2013). 


			Portanto, o resultado da ação de um trabalhador é quantificado pelo tempo socialmente necessário para a produção daquela mercadoria. Se para a produção de duas mercadorias diferentes é gasto o mesmo tempo de trabalho, então elas possuem a mesma magnitude de valor. 


			No mercado, os produtos são trocados por outros, que, atualmente, é o papel moeda (dinheiro) – uma mercadoria especial por meio da qual todas as demais expressam o seu valor13. O dinheiro é a expressão do valor de uso de todas as demais mercadorias. De acordo com Netto e Braz (2009), com a expansão da produção mercantil essa mercadoria passou a se destacar em relação às outras, expressando o seu valor por meio dela. Assim, ela se tornou o padrão de medida do valor das demais, ou seja, ela se transformou no equivalente geral ou universal, em que:


			O surgimento do equivalente universal permitiu que a circulação das mercadorias avançasse ainda mais; no entanto, somente quando esse equivalente universal passou a ser uma mercadoria dotada de propriedades especiais (durabilidade, divisibilidade, facilidade de transporte etc..), a circulação mercantil pôde florescer – e foram os metais preciosos (ouro, prata), convertidos em dinheiro, que se mostraram adequados a essa função. (NETTO; BRAZ, 2009, p. 89)


			Por meio do dinheiro todas as mercadorias expressam o seu valor. Na prateleira dos supermercados estão expostas diversas mercadorias, com preços definidos. O preço é a “designação monetária do trabalho corporificado na mercadoria” (MARX, 2011, p. 128). Registra-se que diversos fatores podem elevar ou diminuir o preço de uma mercadoria. Ainda que


			 [...] quando se examina com cuidado a evolução dos preços de mercadorias em séries históricas mais longas, verifica-se que as variações dos preços em relação ao valor acabam por se compensar e, na média, os preços acabam coincidindo com o valor (NETTO; BRAZ, 2009, p. 91). 


			Em ato continuo, Marx (2011) destaca que o dinheiro, além de equivalente geral, também serve como meio de circulação, como um meio de acumulação ou entesouramento e meio de pagamento universal. O indivíduo com a posse do dinheiro pode realizar diversas trocas por outras mercadorias e movimentações financeiras no mercado local e global. 


			Nesse processo, ao adquirir um produto, pouco importa como ocorre sua produção ou as relações que estão contidas nele, afinal, normalmente observamos a marca, a aparência e o preço. Assim, a forma e as condições em que o produto foi feito não interessam. A troca, portanto, se resume àquilo que os olhos veem, pois os “mistérios” da coisa ou dos serviços não estão expostos nas prateleiras, eles são “maquiados” pelo fetichismo, que nos impede de ver aquilo que realmente estamos adquirindo (CARCANHOLO, 2011). 


			Assim, as relações não são entre os homens, mas entre as coisas que se trocam. Como diz Marx (2011, p. 93) a “relação social entre os homens [...] assume a forma fantasmagórica de uma relação entre coisas”. Portanto, a mercadoria não apenas oculta as relações de produção como também transforma as relações sociais em relações entre coisas. 


			Diante do exposto, percebe-se que as trocas que exercemos no dia a dia, para além da aparência, são trocas de acúmulo de trabalho humano, historicamente constituído e materializado naquela mercadoria. 


			Há ainda que se destacar que, diferentemente de outros momentos históricos, a produção mercantil na sociedade capitalista caracteriza-se pela troca com o objetivo de obtenção de mais dinheiro. Anteriormente, seja no período escravista ou feudal, as trocas de mercadorias tinham o caráter de atender demandas específicas de quem exercia tal ação. Além disso, elas ocorriam com um volume restrito. De acordo com Netto e Braz (2009), o objetivo era obter novas mercadorias de que se carecia para o seu consumo pessoal ou as matérias primas e instrumentos para o seu trabalho. 


			A produção mercantil simples ou circulação simples se caracterizava, portanto, pela troca de mercadoria, intermediada por um equivalente geral (dinheiro), tendo como finalidade a aquisição de outra mercadoria. Isso pode ser descrito pela seguinte expressão: M (mercadoria) - D (dinheiro) - M (mercadoria). Ou seja, a pessoa com o valor de uma mercadoria X transforma isso em dinheiro e, então, ela adquire a mercadoria de que necessita. 


			Assim, com a posse de uma mercadoria (por exemplo, feijão) o indivíduo vai ao mercado e a troca, intermediado ou não pelo equivalente geral, por outra mercadoria (por exemplo, arroz) de que necessita. 


			Contudo, diante do crescimento dos centros urbanos, ganha importância a figura do comerciante que, de posse do equivalente geral (dinheiro), adquire a mercadoria do produtor e repassa ao consumidor com um acréscimo. Ele não participa diretamente do processo de produção e não possui como objetivo a aquisição de mercadorias para satisfazer sua necessidade, mas busca um ganho com a venda dos itens adquiridos. O seu objetivo é obter o lucro que advém da comercialização dos produtos ou serviços. O indivíduo com a posse do dinheiro adquire mercadorias e, ao vendê-las, amplia o montante que foi inicialmente investido. Isso pode ser descrito da seguinte forma: D (dinheiro) - M (mercadoria) – D` (dinheiro acrescido). Assim, o indivíduo compra para poder vender e ter mais dinheiro. 


			Reiteramos que o objetivo não é ter uma nova mercadoria, mas é conseguir um acréscimo no que foi investido (lucro). Assim, por meio da circulação das mercadorias o comerciante busca obter lucro. Em nenhum momento ele participa diretamente do ato da produção. 


			Já o capitalista – diferentemente do produtor, que troca seus produtos por outros, e do comerciante, que tem na circulação a sua fonte de lucro –, possui na produção o lócus de acumulação de riquezas. A contratação da força de trabalho para transformar a natureza, a partir dos meios de produção que ele possui, gera para o capitalista o lucro. Assim, com o equivalente geral (dinheiro) ele adquire mercadoria (meios de produção e a força de trabalho) e com a atuação do trabalhador ele consegue, ao final, retomar o que foi gasto e ainda obtém lucro. A fórmula pode ser descrita da seguinte maneira: D - M - D`. Desse modo, a pessoa tinha um valor e adquire força de trabalho e meios de produção, assim, terá uma “nova” mercadoria que será objeto de uma série de transações no mercado e, ao final, obtém acréscimo, ou seja, mais-valor. 


			Trata-se da transformação do dinheiro em capital. Como dissemos, na circulação simples o objetivo é adquirir uma nova mercadoria, já na circulação do capital, representada pela expressão acima, o objetivo é obter mais dinheiro, objeto da produção. Bruschi (2016, p. 99) faz o seguinte resumo sobre as diferentes formas de circulação e a transformação do dinheiro em capital: 


			Enquanto o objetivo de M-D-M é a troca de um valor de uso por outro (por exemplo, uma mesa por calças), de modo que duas coisas qualitativamente diferentes estão no início e no fim do processo, uma coisa qualitativamente igual está no início e no fim do processo D-M-D. Assim, o objetivo de D-M-D pode ser apenas uma diferença quantitativa, ter mais dinheiro ao fim do processo do que no início (D-M-D`). O movimento D-M-D` é da autovalorização do dinheiro, que Marx chama de capital. Esse movimento é ilimitado e sem fim. No caso de D-M-D`, a questão não é satisfazer necessidades, mas produzir mais-valor. A satisfação de necessidades é apenas um meio com o objetivo de atingir a meta da valorização. 


			Ressalta-se que obter mais valor ao final de cada processo de produção é a meta do capitalista. Essa é sua necessidade básica (MÉSZÁROS, 2015). Isso somente é possível porque há compra e venda de uma mercadoria especial, a força de trabalho. De acordo com Netto e Braz (2009), essa é a peculiaridade da produção mercantil capitalista, ou seja, ela se funda sobre o trabalho assalariado, sendo este a origem do lucro capitalista. Mas como ocorre o lucro do capitalista no processo de produção? Essa é a pergunta que tentamos responder a seguir. 


			1.1.1 Lucro e a exploração da força de trabalho 


			Marx começa sua análise em O Capital com a discussão sobre a mercadoria e a dualidade entre valor de uso e valor de troca. Para Harvey (2013, p.83): 


			O que encontramos por trás do valor de troca é o conceito unitário de valor, definido como tempo de trabalho socialmente necessário (“socialmente necessário” implica que alguém queira ou precise do valor de uso). O valor interioriza uma dualidade entre trabalho concreto e trabalho abstrato, que se unem num ato de troca por meio do qual o valor é expresso na dualidade das formas relativa e equivalente de valor. Isso engendra uma mercadoria-dinheiro como representante da universalidade do valor, porém disfarça o significado interno deste como uma relação social, produzindo assim o fetichismo das mercadorias, entendido como relações materiais entre pessoas e relações sociais entre coisas. No mercado, as pessoas se relacionam entre si não como pessoas, mas como compradores e vendedores de coisas. Nesse ponto, Marx supõe, assim como a teoria liberal, a existência de direitos de propriedade privada, indivíduos jurídicos e mercados em perfeito funcionamento. No interior desse mundo, o dinheiro, a representação do valor, assume dois papéis distintos e potencialmente antagônicos: como medida de valor e como meio de circulação. Mas, no fim, há apenas um dinheiro, e a tensão entre os dois papéis é aparentemente resolvida por uma nova relação monetária, isto é, a relação entre devedores e credores. Isso transfere o foco da forma M-D-M de circulação para a forma D-M-D, que é, obviamente, o protótipo do conceito de capital definido não como uma coisa, mas como uma forma de circulação do valor que produz um mais-valor (lucro), D-M-D + ΔD.


			Portanto, chegamos ao estágio em que o autor constata que a meta de qualquer capitalista é a obtenção de lucro. Assim, um empresário ao adquirir a força de trabalho e de posse dos meios de produção deseja, ao final do processo, obter lucro, ou seja, ter um acréscimo no montante investido inicialmente. 


			O capitalista investe e compra força de trabalho e meios de produção (máquinas e matéria-prima), com a atuação dessa força de trabalho ele obtém uma nova mercadoria, a qual vende por um valor superior ao que investiu. Assim, obtém o lucro. Nota-se que o excedente não possui origem nas oscilações dos preços de compra e venda – como ocorre com os comerciantes –, ou de juros, mas de um acréscimo no processo de produção. Ele é resultado das relações de produção das mercadorias, por isso, não é uma coisa, mas uma relação social. Vejamos isso nas palavras do próprio Marx (2011, p. 181):


			O processo D-M-D não deve seu conteúdo a nenhuma diferença qualitativa de seus extremos, pois ambos são dinheiro, mas apenas à sua distinção quantitativa. Ao final do processo, mais dinheiro é tirado de circulação do que nela fora lançado inicialmente. O algodão comprado por £100 é revendido por 100 + £10, ou por £110. A forma completa desse processo é, portanto, D-M-D’, onde D’ = D + ΔD, isto é, à quantia de dinheiro inicialmente adiantada mais um incremento. Esse incremento, ou excedente sobre o valor original, chamo de mais-valor.


			Reiteramos que com D (capital na forma de dinheiro) o capitalista compra M (força de trabalho e meios de produção) para produzir M`, a qual ele troca por D`(dinheiro com acréscimo). M é composto por capital constante (ou trabalho morto), ou seja, itens que são utilizados no processo de produção, isto é: matérias-primas, matérias auxiliares e meios de trabalho, que apenas transfere o seu valor, conforme o preço gasto para sua aquisição e, capital variável (ou trabalho vivo), força de trabalho que varia de valor ao longo do processo produtivo e gera valor. De acordo com Netto e Braz (2009, p. 100): 


			Ao ser utilizada, ela [força de trabalho] produz mais valor que o necessário para reproduzi-la, ela gera um valor superior ao que custa. E é justamente aí que se encontra o segredo da produção capitalista: o capitalista paga ao trabalhador o equivalente ao valor de troca da sua força de trabalho e não o valor criado por ela na sua utilização (uso) – e este último é maior que o primeiro. O capitalista compra a força de trabalho pelo seu valor de troca e se apropria de todo o seu valor de uso. 


			O salário pago ao trabalhador é inferior ao que ele produz durante sua jornada de trabalho. O trabalhador recebe o necessário para sua subsistência e manutenção da força de trabalho futura (filhos), sendo que a produção excedente – mais-valia – é de propriedade daquele que adquiriu a força de trabalho. O trabalhador recebe por sua força de trabalho e não pelo trabalho que ele desenvolve ao longo da jornada de trabalho. Obviamente que o capitalista procura diminuir o montante pago pela força de trabalho, assim, será a correlação de força em cada momento histórico que irá definir as regras dessa relação.


			Mas voltamos à origem do lucro capitalista: quando a jornada de trabalho diária é de 8 horas e o trabalhador precisa de 4 horas de trabalho socialmente necessário para produzir o conjunto de mercadorias indispensáveis para atender à reprodução da força de trabalho, as outras 4 horas são tempo de trabalho excedente – mais-valia. Registramos que essa diferenciação entre tempo de trabalho necessário e tempo de trabalho excedente não é tão simples de ser medida, bem como também não é simples de ser percebida no dia a dia. O processo de produção é tão naturalizado que dificilmente conseguimos refletir sobre as suas nuances. 


			Ao fim da jornada de trabalho temos como fruto do trabalho excedente a mais-valia. A mais-valia é a diferença entre D (dinheiro para adquirir os meios de produção e força de trabalho - D`(dinheiro com acréscimo com a nova mercadoria vendida). Ela é, portanto, oriunda da exploração da força de trabalho daquele que, com sua capacidade física e intelectual, usou os meios de produção e modificou a natureza. O bem produzido é o valor de uso e o valor de troca que o capitalista, proprietário, mas não produtor, irá comercializar no mercado. 


			O capitalista, portanto, quer ao final, além daquilo que investiu, um excedente produzido pela força de trabalho (única capaz de gerar mais valor). Dentro das normas da sociedade capitalista não há nada de errado nisso, afinal, o trabalhador é livre para vender sua força de trabalho e o capitalista paga o salário, conforme estabelecem as normas existentes. Em situações normais, o excedente extraído do trabalhador é feito sem qualquer violência legal, afinal, o contrato de trabalho prevê que o produto da jornada de trabalho seja daquele que adquiriu a força de trabalho e o que o trabalhador deve exercer durante o tempo estabelecido as suas obrigações. Todavia, ao sair da aparência percebe-se que o salário do trabalhador é pago por ele mesmo ao vender sua força de trabalho e ter de volta um papel moeda que irá retornar para os donos dos meios de produção. Ele recebe pelo que ele produziu em 4 horas e ainda gera lucro para quem comprou sua força de trabalho nas outras 4 horas, extraído o montante gasto com matéria prima e os meios de produção. Portanto, o lucro é o que restou do pagamento do salário e daquilo que foi gasto com o capital constante. 


			Registra-se que a definição do tempo da jornada de trabalho foi vista por Marx (2011) como uma conquista dos trabalhadores, pois, limitou a exploração do capitalista. Afinal, uma das formas de obter mais-valia é a extensão do tempo de trabalho excedente. A extensão da jornada de trabalho sem ampliação do salário aumenta a produção de excedente. Ela foi designada por Marx como mais-valia absoluta. Ela é a “forma que o capital utiliza para incrementar a massa de mais-valia produzida por um trabalhador. Consiste em prolongar a jornada de trabalho ou intensificá-la” (CARCANHOLO, 2011, p. 137).


			Entretanto, com a regulamentação da jornada de trabalho, o desenvolvimento técnico-científico foi a saída para incrementar a mais-valia. Essa forma é vista por Marx como mais-valia relativa. O trabalhador continua produzindo excedente, porém, com a limitação da jornada de trabalho, ele produz mais por ter meios de produção que facilitam e aumentam a quantidade de mercadorias produzidas naquele tempo. Assim, a inovação tanto nos meios de produção quanto na formação do trabalhador é bem vista pelo capitalista. Afinal, diante da resistência dos trabalhadores em estenderem a jornada de trabalho, o capitalista busca outras formas para manter e ampliar a mais-valia. 


			Como alerta Braz e Netto (2009), as duas formas, absoluta e relativa, de incrementar a mais-valia não se excluem e podem ser encontradas nos diferentes momentos da história. Ainda que predomine uma ou outra, conforme as características da formação capitalista nos diferentes territórios, ambas se constituem como mecanismos resultantes da exploração da força de trabalho. 


			Carcanholo (2011), ainda sobre a discussão sobre mais-valia, assinala outras duas formas que os capitalistas dispõem para aumentar o volume total dos lucros. A primeira trata-se da superexploração da força de trabalho, algo apontado por Marini (1973), que cita como exemplo a constante tentativa dos capitalistas de diminuir o salário pago aos trabalhadores, inclusive, em alguns casos, com a manutenção do salário mínimo pago aos trabalhadores em diversos países abaixo do necessário para que eles possam ter as condições adequadas para a reprodução da sua força de trabalho14. A segunda é a “mais-valia extra”, que são os processos inovadores praticados individualmente por um tempo pelos capitalistas, que lhes proporcionam ganhos por um tempo determinado em relação aos concorrentes. À medida que as inovações se estendem, esse processo deixa de ser um ganho exclusivo de um capitalista para ser uma forma relativa de mais-valia. 


			Seja como for, é a apropriação da força de trabalho que possibilita ao capitalista gerar valor e lucro. O trabalho é o produtor de riqueza em todas as sociedades. Na sociedade capitalista em que a força de trabalho é assalariada, o enriquecimento do capitalista advém da exploração do trabalho. A seguir, vamos falar um pouco mais sobre isso, procurando diferenciar o que Marx (2011) denominou de trabalho produtivo e improdutivo e produção material e imaterial. Desde já ressaltamos que essa é uma discussão complexa e envolve diversas polêmicas. A nossa proposta é apenas apresentar uma breve noção do que seja cada um na atualidade. 


			1.1.2 Trabalho produtivo e improdutivo


			O desenvolvimento tecnológico produziu em alguns ciclos de intelectuais teorias sobre o fim da sociedade do trabalho (CARCANHOLO, 2011; ANTUNES, 2018). Porém, o que se observa é que o trabalho continua central e que a exploração e a precarização da classe que vive da sua força de trabalho estão em pleno processo de expansão. 


			O trabalho é a fonte de riqueza e lucro capitalista. A força de trabalho é a única mercadoria que cria valor. Porém, nem todo trabalho cumpre essa função. Marx distingue trabalho produtivo de improdutivo. Desde já é importante mencionar que não há nenhum julgamento de valor ou hierarquização das diversas funções exercidas pelos trabalhadores no mercado, mas é no sentido de identificar aquele trabalho no qual há geração de valor e mais-valia e aquele que permite ao capitalista apropriar-se da mais-valia criada nos serviços dos funcionários. Até porque o próprio Marx (2011) disse que ser um trabalhador produtivo não é sorte, mas um azar. 


			Netto e Braz (2009) afirmam que o trabalho produtivo é todo o trabalho indispensável para o processo de produção que amplia a massa global de valor e mais-valia. Conforme assinala Rosso (2014) na medida em que todo o processo de produção está submetido à lógica capitalista – o que Marx denominou de subsunção real em oposição à subsunção formal –, todos que participam do processo de elaboração da mercadoria fazem trabalho produtivo. Seja aquele que coloca a mão na massa ou o engenheiro, projetista, o técnico, o supervisor etc. 


			Antunes (2018) afirma que o trabalho produtivo a partir de Marx é aquele que cria mais-valor, é pago por capital-dinheiro, e não por renda, resulta do trabalho coletivo, social e complexo, valoriza capital, tende a ser assalariado e depende de como se insere na criação e valorização do capital. 


			De outro modo, Mandel (1998 ) afirma que todo trabalho que não aumenta a mais-valia é trabalho improdutivo. Bruschi et al. (2016) acrescenta que isso ocorre inclusive com o trabalho assalariado, ou seja, nem todo trabalho assalariado é produtivo. Para ser produtivo é preciso que tenha valor e mais-valia. Para ilustrar ele cita três exemplos: 


			a) Se faço um bolo em casa para meus amigos, crio valor de uso, mas não valor de troca; b) Se faço um bolo como trabalhador assalariado em uma confeitaria capitalista, o valor e o mais-valor são produzidos. O trabalho é produtivo; c) Se faço o mesmo bolo como trabalhador assalariado em uma casa de família produzo valor de uso para meus patrões. O trabalho é improdutivo. (BRUSCHI et al., 2016, p. 126)


			Nesse sentido, Antunes (2018, p. 46) afirma que trabalho improdutivo é quando se criam mercadorias úteis, valores de uso, “e não está voltado diretamente para a produção de valores de troca, ainda que seja necessário para que esta se realize. São aqueles trabalhos consumidos como valor de uso e não como valor de troca”. 


			 Rosso (2004), Carcanholo (2011) e Antunes (2018) argumentam que Marx (2011) considera que tanto na produção de mercadorias materiais quanto imateriais, inclusive no setor de serviços, pode ocorrer produção de mais-valia, portanto, trabalho produtivo. Afinal, a diferença seria apenas de que a mercadoria-serviço tem seu consumo simultâneo com a produção. Além disso, Carcanholo (2011) também considera que há atividades produtivas na circulação, como é o caso do transporte, expedição, armazenagem, embalagem etc., com exceção das atividades que sejam especulativas. Por outro lado, afirma que não é trabalho produtivo aquele relacionado ao capital comercial (realizado por empresas estritamente comerciais). 


			Assim, de acordo com esse autor, o que interessa não é somente a produção de mais-valia, mas do excedente-valor apropriado pelo capital. 


			Com isso a categoria trabalho produtivo se amplia. Não interessa tampouco para a determinação do trabalho produtivo, o destino do produto desse trabalho: se consumo produtivo, improdutivo ou suntuário. Dessa maneira, além do que é normalmente considerado produtivo, considera-se como tal o trabalho de camponeses e artesãos, professores e profissionais da saúde e do serviço doméstico, além de outros que deveriam ser incluídos. De fora da categoria ficariam apenas os trabalhos e as atividades ligadas rigorosamente ao comércio e às atividades relacionadas à propaganda e publicidade, segurança, manutenção da ordem, da propriedade e da justiça, funcionamento do aparato político, elaboração e transmissão ideológica, atividades militares etc. (CARCANHOLO, 2011, p. 160).


			Observa-se, portanto, que para entender o trabalho como produtivo (seja material ou imaterial) é preciso analisar a forma como se está organizado e as ligações existentes com as relações de produção capitalista. 


			O que determina a produtividade de um trabalhador é ver seu trabalho ligado a um capital e sendo pago por um capital, estando portanto atrelado à ele. Em resumo, é um trabalho produtor de mais-valia, de um aumento de capital (SILVA, 1991, p. 43). 


			Diante dessa leitura ainda fica a seguinte pergunta: é possível gerar valor nas atividades de serviço? Marx (2011) deixa claro que não há geração de valor na circulação, distribuição e consumo. Ele é oriundo da produção, com a exploração da força de trabalho de todos os envolvidos. Logo, nas atividades estritamente comerciais, como sinaliza Carcanholo (2011), e nas atividades de consumo não há produção de novos valores, somente ocorre a circulação e a realização de valores criados na produção. E nos serviços?


			Rosso (2014) expõe uma posição que dialoga com os escritos de Carcanholo (2011) e Antunes (2018), pois, ao perceber a hipertrofia do setor de serviços, no Brasil, em que quase 60% da força de trabalho atuam nesse segmento, questiona se todos os serviços seriam improdutivos. Afinal, seria apenas o setor primário e secundário produtivo? Somente são produtivas as atividades em que há materialização das mercadorias? Não seria possível ter atividades de serviços produtivas não necessariamente enraizadas em formas materiais e físicas? Para responder tal questão o autor estabelece uma série de reflexões sobre trabalho produtivo e improdutivo, produção material e imaterial, concluindo que, no caso dos serviços, alguns (como sinalizamos) podem ser produtivos e outros improdutivos. 


			Como ressalta Rosso (2014) na concepção de Marx (2011) parece evidente que a mercadoria nunca foi compreendida como apenas um bem material, físico, tendo em vista que também podem saciar necessidades da fantasia e desejos do espírito que não necessariamente são materiais. 


			Além disso, Antunes (2018) ressalta que na contemporaneidade os diferentes setores da economia estão interligados, indústria, agricultura e serviços, sendo cada vez mais controlados e totalizados pelo capital, que os converte em mercadorias. 


			Nesse sentido, Marx (2011) expõe que uma mesma atividade pode ter um duplo caráter em circunstâncias diferentes. Exemplos contemporâneos são o professor que vende sua força de trabalho para uma instituição de ensino e o professor que comercializa sua força de trabalho com um cliente. No primeiro caso é trabalho produtivo, com geração de valor e mais-valia e no segundo é improdutivo por ter uma troca direta entre o trabalho e dinheiro, sem acréscimo. Vejamos o que o próprio Marx (2011, p. 578) diz sobre isso: 


			A produção capitalista não é apenas produção de mercadoria, mas essencialmente produção de mais-valor. O trabalhador produz não para si, mas para o capital. Não basta, por isso, que ele produza em geral. Ele tem que produzir mais-valor. Só é produtivo o trabalhador que produz mais-valor para o capitalista ou serve à autovalorização do capital. Se nos for permitido escolher um exemplo fora da esfera da produção material, diremos que um mestre escola é um trabalhador produtivo se não se limita a trabalhar a cabeça das crianças, mas exige trabalho de si mesmo até o esgotamento, a fim de enriquecer o patrão. Que este último tenha investido seu capital numa fábrica de ensino, em vez de numa fábrica de salsichas, é algo que não altera em nada a relação. 


			Antunes (2018, p. 41) apresenta outro exemplo dado por Marx, que é o segmento dos transportes, um serviço dentro da circulação, porém que gera valor ao vender o deslocamento de um lugar. Assim, há um “processo de produção dentro do processo de circulação”.


			 Rosso (2014) conclui que as atividades realizadas nos setores de serviços são improdutivas “quando organizadas de maneira a trocar serviços por remuneração, mesmo que envolvendo algum substrato material, como livros, quadros, obras de arte, softwares; e são produtivas, quando organizadas como meio para ampliar o capital inicialmente investido”, isso independente se são materiais ou imateriais. 


			Do mesmo modo, Antunes (2014, p. 50, grifos do autor) ao analisar a situação da classe trabalhadora no Brasil alerta que 


			[...] no capitalismo financeirizado da era informacional, desenvolve-se cada vez mais uma simbiose entre o que é produtivo e o que é improdutivo, uma vez que o mesmo trabalho executa frequentemente atividades que geram valor e, simultaneamente, conferem a qualidade do que realizaram.


			Logo, a linha entre o que é produtivo ou improdutivo é cada vez mais tênue no capitalismo contemporâneo. 


			Antunes (2018, p. 47) ainda acrescenta que o setor de serviços é cada vez mais partícipe das cadeias produtivas do valor, “legando cada vez mais ao passado sua forma improdutiva para se converter em parte integrante do processo de geração (produtiva) de valor”. Isso ocorre especialmente pela ampliação nas últimas décadas das atividades produtivas imateriais. 


			Vale sinalizar que estamos prolongando essa discussão porque a consideramos fundamental para entender o processo de trabalho existente no futebol de espetáculo. Assim, retomamos a reflexão sobre a materialidade do trabalho no campo dos serviços e questionamos se somente existiria trabalho produtivo quando o espetáculo futebolístico fosse, por exemplo, materializado por meio de DVDs, jogos de videogame e pela presença da televisão? As mercadorias que não se materializam imediatamente não podem ser consideradas oriundas do trabalho produtivo e, portanto, não produziriam valor? 


			Harvey (2011) considera que a diferença do setor de serviços e entretenimento para outros é que o processo de trabalho é em si a mercadoria a ser vendida, portanto, não há intervalo de tempo entre a produção e a venda da mercadoria (o que pode haver é um tempo de preparação). 


			Rosso (2014) compartilha da mesma visão e diz que as “indústrias” da música, dos concertos, das artes cênicas, produzem mercadorias não somente quando há um produto físico, mas também quando a arte mercadoria circula dos produtores aos consumidores sem nenhum fator intermediário. Assim, para o autor, os serviços produzem mercadorias quando estão nas condições do trabalho assalariado, contratado com o objetivo de realizar ganhos, e se, “por meio do trabalho, houver produção e circulação de mercadoria de tal modo que o valor se realize, resultando em mais-valia que pode ser apropriada pelos contratadores ou por outras agências do capital” (ROSSO, 2014, p. 11). Ele ressalta que há serviços que se materializam imediatamente em produtos, o que facilita a percepção da produção da mercadoria, por assumirem uma forma material, porém, outros necessitam de mais tempo.


			No caso da “indústria do esporte”, especialmente do futebol é visível a presença de atividades de serviços em que a materialização da mercadoria ocorre após a produção, como também é perceptível que o processo de produção e consumo de uma mercadoria imaterial também ocorra durante a performance dos atletas. Ou seja, há uma simbiose entre produção, distribuição, troca e consumo. 


			Portanto, no setor de serviços está presente o trabalho produtivo e improdutivo. Algumas das mercadorias produzidas nas atividades de serviço são consumidas no ato da produção e outras com um tempo maior de preparação, sendo materiais e imateriais, e o mesmo ocorre no futebol de espetáculo. 


			O fato concreto é que a mercadoria (seja material ou não) para se constituir como tal precisa ser produzida para a troca, sendo o valor de uso o seu chamariz. Assim, quaisquer produções não materiais que atendam algum interesse humano “[...] submetidos a troca, tornam-se mercadorias não materiais e, enquanto tal passam a apresentar todas as qualidades e consequências destas” (SILVA, 1991, p. 47). 


			Por fim, para concluir este tópico retomamos o que foi dito no início, de que o trabalho, como forma de intercâmbio homem natureza, continua a ocupar papel central na sociedade das mercadorias, sejam materiais ou imateriais. A produção de bens e a acumulação de capital dependem diretamente da exploração da força de trabalho, pois somente o trabalho possui a capacidade de transformar a natureza e o capitalista, de posse dos meios de produção e da força de trabalho, apropria-se da mais-valia e procura constantemente ampliar o volume de capital. Tema que vamos tratar a seguir.


			1.1.3 Acumulação, rotação do capital e o exército de reserva


			Aprendemos no dia a dia que por mais que o capitalista tenha um bom coração o que ele busca ao final da jornada de trabalho dos seus funcionários é obter mais dinheiro do que ele investiu inicialmente. Segundo Harvey (2013, p. 76), “Eles são obrigados a internalizar o motivo da busca do lucro como parte do seu ser subjetivo. Avareza, cobiça e as predileções da miséria encontram escopo para expressão em tal contexto”. Para tanto, procura explorar ao máximo a força de trabalho, quanto mais o trabalhador é explorado, mais produz e mais lucro terá o capitalista. 


			A regra, portanto, é produzir por produzir e acumular por acumular. De acordo com Marx (1988), para que aconteça acumulação, a primeira condição é que o capitalista venda as mercadorias e retransforme a maior parte do dinheiro conquistado em capital. O segundo pressuposto é partilhar o que conseguiu para atender às próprias necessidades e realizar o pagamento de impostos (Marx não faz referência), juros (caso ocorra empréstimos), compartilhar com o capital comercial, entesouramento e destinar uma parte para ser empregada na própria produção (seja por meios de produção ou força de trabalho), com a perspectiva de ampliar a escala de produção ou investir em novos ramos econômicos (CARCANHOLO, 2011). 


			Assim, a forma de reprodução do modo de produção capitalista é ampliada, pois não se limita a conquistar o valor investido no começo do processo de produção. Afinal, o capitalista em posse de D`, capital, procura imediatamente fazê-lo girar, quanto mais rápido acontecer maior será a possibilidade de obter mais capital. Destaca-se que isso ocorre por meio da intensificação do trabalho e pela incorporação de inovações tecnológicas. 


			Aquele capitalista que não possui esse objetivo acaba, com o tempo, desaparecendo, afinal, a competição é uma característica do modo de produção capitalista, quanto mais você acumula maior será a chance de ter mais, por outro lado, quando não há acumulação a tendência é a crise e o desaparecimento. Aquele capitalista que consegue ampliar a acumulação sobrevive por mais tempo à concorrência. 


			Em paralelo, a concentração segue outra tendência da exploração da força de trabalho que é a centralização. De acordo com Marx (1988, p. 188), “a medida que se desenvolve a acumulação capitalista, na mesma medida desenvolvem-se concorrência e crédito, as duas mais poderosas alavancas da centralização”. O capitalista de posse do capital e pressionado pela concorrência e a ambição de obter mais expande seu investimento para diversos setores da economia. Registra-se que essa expansão dos negócios pode ocorrer por meio de cartéis, trustes e a formação de holdings. 


			Netto e Braz (2009, p. 131) afirmam que concentração e centralização “ocorrem tanto no âmbito da produção industrial quanto nos setores bancário e no comercio, respondem pela constituição de um número reduzido de poderosíssimos banqueiros- mas semelhante constituição se registra também nas atividades comerciais”. Como resultado desses dois processos surgem os monopólios, uma tendência analisada por Lênin (1986), sobre a qual vamos tratar em outro momento deste capítulo15. 


			Ao procurar acelerar a acumulação de capital, os capitalistas procuram mecanismos para explorar por mais tempo a força de trabalho (mais-valia absoluta) e/ou investem em inovação e garantem uma vantagem em relação ao seu concorrente (mais-valia relativa). Na primeira opção o trabalhador possui sua força de trabalho explorada ao máximo, sem necessariamente aumento nos ganhos. Já na segunda o incremento tecnológico normalmente é acompanhado pela diminuição direta da força de trabalho, o que amplia o exército de reserva (força de trabalho disponível no mercado) e mantém os salários congelados. 


			Registra-se que, de acordo com Marx (1988), diante da ampliação da acumulação de capital aumenta a demanda por capital constante em detrimento do capital variável. Assim, sempre vai haver mais força de trabalho do que a necessária pelos capitalistas16. Esse excesso é inerente ao processo de reprodução ampliada do capital. Porém, é preciso destacar que o desemprego “não resulta do desenvolvimento das forças produtivas, mas sim do desenvolvimento das forças produtivas sob as relações sociais de produção capitalistas” (NETTO; BRAZ, 2009, p. 134). Não é o desenvolvimento tecnológico que promove o desemprego, mas o próprio processo de produção capitalista. 


			Nota-se que o desemprego é uma face da acumulação capitalista, outras são: pauperização absoluta e pauperização relativa. A primeira trata-se da diminuição da renda do trabalhador, o que diminui a qualidade de vida e aumenta a degradação da situação de trabalho. A segunda está relacionada à queda na proporção dos ganhos com a produção. Ainda que o trabalhador mantenha as condições básicas de vida (alimentação e moradia, por exemplo), proporcionalmente o aumento do ganho do capitalista é bem maior que o ganho do trabalhador17. Esses dois processos estão presentes no mundo do trabalho, porém, no século XX, até meados da década de 1980, observa-se a diminuição da pauperização absoluta, todavia, desde então, com o processo de reestruturação produtiva, a classe trabalhadora vem sofrendo com o enfraquecimento da organização classista, a destituição de estados sociais de bem estar e, consequentemente, com a supressão de direitos (CEOLIN, 2014). 


			Portanto, a acumulação capitalista conduz a um processo de concentração e centralização de riquezas que, por sua vez, amplia a distância entre o modo de vida daqueles que possuem capital, oriundos dos diferentes ramos da economia e aqueles que precisam vender sua força de trabalho. Observamos que por um lado há uma imensa quantidade de capital concentrado, disseminado e promovendo a ostentação e o consumo de atividades luxuosas, e de outro nota-se o crescimento da precarização, do desemprego e de baixo nível de vida daqueles que produzem as riquezas. 


			Conforme Piketty (2013), os 10% mais ricos até o fim do século XIX e início do século XX sempre possuíram entre 80% a 90% de todo o capital do mundo. Esses percentuais diminuíram ao longo do século XX devido às guerras mundiais e às políticas públicas dos “Estados sociais”. Nos países escandinavos, os mais igualitários, os percentuais chegaram a 50 % na década de 1970 e, nas demais nações, a 60%. A metade da população mundial tinha 5% e o restante (“classe média”) possuía 35% das riquezas. Esse cenário, que já não era positivo, piorou com o início da era neoliberal, tendo em vista que a riqueza acumula-se cada vez mais no topo da pirâmide, enquanto a maioria da população empobrece em termos relativos e até absolutos. Na primeira década do século XX, os 10% que possuíam as grandes fortunas já tinham quase 70% de toda a riqueza e, se as próximas décadas seguirem no mesmo ritmo, no século XXI os índices de desigualdade de riqueza serão semelhantes àqueles do período medieval. 


			Assim, fica evidente que a lei geral da acumulação capitalista é a manifestação do que ocorre no processo de produção capitalista, com a busca incessante do capitalista pela mais-valia. A necessidade básica do capitalista é a obtenção de lucro, o que logicamente possui como consequência inevitável a acumulação de riquezas nas mãos daqueles que concentram capital, que, também, de forma inevitável, geram a desigualdade social, o desemprego, o aumento da falta de meios de existência e diferentes tipos de privações para camadas cada vez mais amplas de trabalhadores.


			A produção capitalista, assim, não é apenas a produção de mercadorias, valor e mais-valia, mas é a produção e a reprodução do modo de vida na sociedade capitalista, que produz e reproduz a própria relação com o capital, em que de um lado estão aqueles que possuem o dinheiro e, do outro, aqueles que possuem apenas a força de trabalho. Aqueles que possuem dinheiro procuram transformá-lo em capital e com este buscam acumular mais capital, o que exige uma camada social que possa vender sua força de trabalho. Ao vender sua força de trabalho, essa camada fica subordinada aos interesses do jogo daqueles que detêm o controle do processo de produção. A busca deles por mais e mais capital produz consequências danosas para quem possui apenas sua força de trabalho para obter o seu sustento. Esse ciclo de subsunção da força de trabalho ao capital não terá fim enquanto a lógica for produzir para troca, para acumulação de riquezas. 


			A lei da acumulação capitalista escrita por Marx (1988, p. 200), em 1867, continua válida. Vejamos o que ele disse: 


			Quanto maiores a riqueza social, o capital em funcionamento, o volume e a energia de seu crescimento, portanto também a grandeza absoluta do proletariado e a força produtiva de seu trabalho, tanto maior o exército industrial de reserva. A força de trabalho disponível é desenvolvida pelas mesmas causas que a força expansiva do capital. A grandeza proporcional do exército industrial de reserva cresce, portanto, com as potências da riqueza. Mas quanto maior esse exército de reserva em relação ao exército ativo de trabalhadores, tanto mais maciça a superpopulação consolidada, cuja miséria está em razão inversa do suplício de seu trabalho. Quanto maior, finalmente, a camada lazarenta da classe trabalhadora e o exército industrial de reserva, tanto maior o pauperismo oficial. Essa é a lei absoluta geral, da acumulação capitalista. 


			Sem dúvida que a correlação de forças entre as classes sociais em diferentes períodos da história do capitalismo produziu mudanças, ora com a conquista dos trabalhadores de mais direitos, com ganhos significativos na qualidade de vida e, em outros momentos com agravamento da situação desta classe, com o “ataque” daqueles que possuem capital, as conquistas da luta da organização dos trabalhadores. Vamos retomar isso ao falarmos das diferentes fases do capitalismo, por ora, registra-se que essa a lei tendencial anunciada por Marx continua atual e possível de ser comprovada na realidade. 


			1.1.4 A tendência decrescente da taxa de lucro e as crises do capitalismo


			Algumas vezes neste texto afirmamos que seja qual for o setor da economia em que o capitalista atua o seu objetivo sempre será o de ampliar permanentemente os lucros e a acumulação de capital. Ele não está preocupado com as consequências sociais, ambientais e políticas da sua ação, o que importa é concentrar e/ou centralizar cada vez mais capital, ou seja, é produzir cada vez mais e vender em um ritmo acelerado. Assim, a busca pelo lucro é o que determina a escolha do segmento que ele vai investir. Ele não colocará seu dinheiro em algo que sabe que não terá retorno. Ao buscar um setor para ampliar o seu capital, ele também procura fugir da tendência de queda da taxa de lucro. Este é um grande temor do capitalista. 


			Carcanholo (2013, ) afirma que a queda na taxa dos lucros opera em longo prazo na sociedade capitalista, sendo que pode ser anulada por aspectos contratendentes, como a inovação, a economia da matéria-prima e dos meios de produção por determinados períodos. Em alguns momentos, a queda pode ser mais forte, enquanto que em outros não se percebe, mas inevitavelmente em algum momento ela se manifestará. A crise é inerente ao próprio funcionamento do capitalismo.


			Marx (1984, p. 1984 apud NETTO; BRAZ, 2009, p. 152) explica a existência dessa tendência da seguinte forma: 


			Nenhum capitalista emprega um novo método de produção, por mais produtivo que seja ou por mais que aumente a taxa de mais-valia, por livre e espontânea vontade, tão logo ele reduza a taxa de lucro. Mas cada um desses novos métodos de produção barateia as mercadorias. Ele as vende, portanto, originalmente acima do seu preço de produção, talvez acima do seu valor. Embolsa a diferença entre os custos de produção mais elevados. Pode fazê-lo porque a média do tempo de trabalho socialmente exigido para a produção dessas mercadorias é maior que o tempo de trabalho exigido pelo novo método de produção. [...] Mas a concorrência generaliza-o e submete-o à lei geral [do valor]. Então se inicia o descenso da taxa de lucro [...], o que é totalmente independente da vontade dos capitalistas.


			Portanto, o ganho extra do capitalista que pode apresentar resultados extraordinários de crescimento é, mais cedo ou mais tarde, suplantado pela generalização da mudança que ele promoveu, com isso, a taxa de lucro tende a cair. A concorrência obriga cada capitalista a buscar inovações que diminuam o tempo de trabalho necessário à produção da sua mercadoria, mas os concorrentes ao incorporar as inovações provocam uma queda da taxa de lucros para todos os envolvidos.


			Netto e Braz (2009) e Carcanholo (2013) descrevem algumas medidas adotadas contra a taxa de queda dos lucros: a) barateamento do capital constante; b) elevação da intensidade da exploração da força de trabalho; c) depressão dos salários abaixo do seu valor; d) o exército industrial de reserva; e) comércio exterior; f) aumento do capital por ações da rotação do capital e do crédito. Todavia, nenhuma dessas medidas elimina, apenas atenua ou adia que a tendência de queda se manifeste. 


			Além disso, as medidas adotadas pelos capitalistas individuais ameaçam uma acumulação adicional, pois, “destrói a potencialidade para o crescimento equilibrado e coloca a reprodução da classe capitalista como um todo em risco. Em suma, os capitalistas individuais necessariamente atuam de maneira a desestabilizar o capitalismo” (HARVEY, 2013, p. 263). Para Harvey, essa é a constatação fundamental que Marx deixa sobre o tema, pois, ao procurarem evitar a queda nos lucros, os capitalistas promovem uma “desordem” no equilíbrio do próprio capitalismo.


			A taxa decrescente do lucro é uma tendência anunciada por Marx e visível ao longo do desenvolvimento do capitalismo. Sobretudo, porque ela é um dos fatores das crises no modo de produção capitalista. As mudanças na organização do capitalismo foram justamente no sentido de ampliar as possibilidades de acumulação revertendo a tendência de queda dos lucros. Quando a estrutura hegemônica não mais se revela capaz de produzir lucros em ritmo contínuo e acelerado e a tendência decrescente dos lucros é uma realidade, promovem-se alterações na organização da sociedade capitalista, seja no mundo do trabalho, na atuação do Estado ou no campo econômico e cultural. 


			Destaca-se que as crises são inerentes ao capitalismo, sendo diversas as suas causas; podem ser, por exemplo, resultante da falta de planejamento na produção, do subconsumo da classe trabalhadora, da queda da taxa de lucro (como citamos) entre outras. Porém, o fundamento principal das crises é a contradição existente entre produção socializada e apropriação privada. Na sociedade capitalista, aquele que produz não é o proprietário da produção, afinal, por mais socializada que esteja a produção, “[...] o caráter privado da apropriação do excedente permanece intocado; assim, estabelece-se a contradição que, substantivamente, conduz àquela que faz colidir as relações de produção com o desenvolvimento das forças produtivas” (CARCANHOLO, 2013, p. 85). 


			A história do capitalismo é uma história de crises. No período de 1825 até às vésperas da Segunda Guerra Mundial foram catorze vezes em que os anos de prosperidade econômica foram acompanhados de crises. Após a Segunda Guerra Mundial foram criadas políticas macroeconômicas e instituições nacionais e supranacionais com o objetivo de reduzir os impactos das crises, porém, desde então assistimos a períodos de bonança, estagnação e depressão (NETTO; BRAZ, 2009). 


			 De acordo com Mészáros (2011), o sistema do capital se articula numa rede de contradições que só consegue administrar, com muita dificuldade, durante um curto intervalo de tempo, mas que não consegue superar definitivamente. Afinal, a contradição estrutural, a subordinação do trabalho ao capital, não permite que o sistema seja imune às crises. 


			Portanto, as crises são inerentes e permanentes na dinâmica capitalista, ocorrendo historicamente como resposta, sobretudo, à queda das taxas de lucro. A última crise de impacto mundial ocorreu há dez anos, iniciada nos EUA ela se espalha por todo o mundo como uma crise “financeira”, que atinge os oligopólios bancários. Até hoje diversos países ainda sofrem com os seus efeitos, como elevação do desemprego e queda do Produto Interno Bruto (PIB). Porém, aquela que modificou todos os campos do modo de produção capitalista foi em meados da década de 1970, com transformações substanciais no mundo do trabalho, na estrutura econômica, na atuação do Estado, no campo da cultura, enfim, em todos os aspectos da vida humana. 


			Uma das formas encontradas para evitar ou amenizar as crises e aumentar a acumulação de capital é expandir as relações de produção e circulação para novas partes do globo que até os anos 1990 não estavam totalmente submersas nas regras do mercado, caso, por exemplo, do leste europeu e de alguns países asiáticos. Outra forma encontrada pelos capitalistas foi a subsunção de setores que até então também não estavam totalmente integrados à lógica do valor. 


			Nesse sentido, destacam-se as mudanças processadas no esporte, especialmente no futebol, a partir de meados da década de 1970, que atualmente se configura como um setor lucrativo para diversos segmentos econômicos que procuram nesse fenômeno acumular e valorizar mercadorias. 


			Portanto, após as reflexões sobre os escritos de Marx, vamos analisar como a lógica da produção e circulação das mercadorias está presente em um fenômeno cultural extremamente relevante para o mundo. O futebol, sem dúvida, é a principal manifestação esportiva do planeta e um dos “bens” mais importantes dos negócios relacionados ao entretenimento. Assim, a seguir realizamos algumas mediações entre a teoria do valor trabalho e a subsunção do futebol na forma de mercadoria. 


			1.2 O ciclo do capital no futebol de espetáculo


			A transformação da natureza de forma intencional pelo homem por meio do trabalho é para atender a alguma necessidade física ou da fantasia e, à medida que isso é feito, criam-se novas formas para atendê-las e novas necessidades. Registra-se que a maioria das necessidades humanas não são biológicas, ainda que sem o atendimento delas nada possa ser feito. O ser social é constituído essencialmente por necessidades cognitivas, afetivas, sensoriais e sociais. 


			Assim, a música, a dança, o alimento preparado, o filme, o esporte são alguns dos produtos não materiais ou imateriais do trabalho humano que contribuem para o enriquecimento do gênero humano. Nota-se que estamos tratando do desenvolvimento humano e não material do ser. Ou seja, enriquecer-se significa nos aproximar da essência humana. 


			Obviamente que toda a produção cultural humana não mata a fome e a sede fisiológica, mas satisfaz a “fome” e a “sede” de compartilhar o universal da produção do gênero humano no particular das nossas relações sociais. 


			No caso específico do futebol, esse fenômeno esportivo típico da cultura inglesa de meados do século XIX, que rapidamente tomou de assalto o mundo esportivo e da cultura corporal, procura satisfazer os desejos não materiais humanos. A produção desse fenômeno atende à necessidade de se movimentar, de estar com o outro, de liberar as emoções, de contemplar aquilo que o homem produziu com o seu corpo em movimento. 


			Como lembra Castellani Filho (2008) o esporte [futebol] é um patrimônio da cultura humana, um bem imaterial produzido a partir das condições concretas dos indivíduos a partir daquilo que o homem acumulou de conhecimento ao longo da história com o seu corpo em movimento. Ou como diz Silva (2011, p. 49):


			O futebol não é uma mera prática de essência física, ela produz e é produzida no âmbito cultural. Se, por um lado, a superação de um desafio, a beleza de um passe e o domínio da bola faz parte de um espetáculo coletivo, por outro existe uma dinâmica coletiva que gera práticas sócio-culturais que ultrapassam as quatro linhas do campo e os limites da telinha. Ora, o futebol é uma prática sócio-cultural que pode desenvolver nos jogadores e nos aficionados um domínio axiológico mediante o qual valores como solidariedade, esforço coletivo, respeito pelos contendores e pelas regras de bem viver em sociedade estarão em primeiro plano, sendo inclusive uma ocasião de reflexão e formação crítica.


			Sob o ponto de vista histórico, quando surgiu na Inglaterra, esse fenômeno era mais um símbolo de distinção social, pois garantia à burguesia ascendente e à classe média um status maior em relação aos operários e suas práticas de mais contato físico, e em relação àqueles que viviam no mundo rural. Atualmente, é também fonte de entretenimento, diversão e de acumulação de capital. 


			Ressalta-se que, inicialmente, o futebol estava presente somente em terras inglesas, entre as ex-colônias e nos países que estavam diretamente subordinados às relações mercantis com a Inglaterra. Porém, com pouco tempo, especialmente com a formação dos estados-nação, esse esporte tomou conta de todo o ocidente e a partir da década de 1950 atingiu novos mercados, especialmente o oriente. 


			Nas escolas e universidades o futebol foi um “objeto” precioso para a formação dos filhos da elite no século XIX, contribuindo para o desenvolvimento de novas lideranças, por meio da imposição do respeito às regras, do máximo rendimento e do trabalho em equipe. 


			Nesses espaços, os grupos de estudantes se organizavam em equipes para disputar competições com outras escolas e universidades. O mesmo ocorria entre os clubes formados aos arredores das fábricas, igrejas e praças. Isso se amplia com o desenvolvimento dos meios de transporte, especialmente das estradas e ferrovias. Assim, as competições que estavam localizadas em poucas regiões e apenas com representantes da vizinhança ganham o território inglês e, com o tempo, o mesmo ocorre nos demais países da Europa e da América.


			A difusão da modalidade também ocorreu em direção às classes subalternas, que, aos poucos, se apropriaram do futebol no pouco tempo livre de não exploração das fábricas. Isso não era de todo modo ruim aos olhos da burguesia, pois ajudava a controlar os comportamentos (moral e físico) dos sujeitos que vendiam a sua força de trabalho. 


			Destaca-se que aquela prática que tinha apenas a finalidade de diversão, de partilhar o tempo junto com outras pessoas, de realizar malabarismo a partir do corpo com uma bola e de contribuir com a formação das futuras lideranças – seja nos primeiros anos entre a elite inglesa ou a elite latina –, ainda que tivesse a busca pelo resultado, que não fosse apenas a exposição da capacidade humana, não tinha inicialmente a busca por um valor de troca. 


			Porém, já no final do século XIX é possível perceber que os clubes não constituíam apenas em espaço de descanso e diversão, tendo o futebol como mais uma atividade de lazer, de caráter competitivo. A busca por resultados esportivos, o retorno das premiações nas competições, a presença do público acompanhado as partidas e comprando produtos auxiliares do universo do futebol começava a movimentar uma economia que tem na força de trabalho do esportista a centralidade (SILVA, 1991; PRONI, 1998). 


			Nesse sentido, é importante apontar que os ingleses foram os pioneiros no processo de transformar os clubes de futebol em sociedade limitada, com proprietários amadores, mas atletas profissionais. Assim, na medida em que as vias de transporte e os meios de comunicação se difundiam, crescia o número de equipes de futebol disputando competições, inclusive com partidas entre clubes e seleções de outros países da Europa. 


			A lógica amadora de organizar o futebol aos poucos perdeu espaço e, além dos funcionários dos clubes, os atletas também passaram a receber um salário como qualquer outro trabalhador para produzir nos gramados os espetáculos consumidos imediatamente pelos presentes nos estádios e reproduzidos na forma de notícias nas capas dos jornais. 


			Assim, os dirigentes, além de atenderem às demandas dos sócios por conquistas esportivas, já incorporavam no seu dia a dia a necessidade de obtenção de superávits nas contas, afinal, era preciso garantir melhores condições de trabalho para os funcionários, especialmente para os futebolistas, bem como produzir, manter e adquirir os melhores profissionais dentro e fora de campo. 


			 Obviamente que esse processo de profissionalização dos atletas e o olhar da gestão dos clubes para a “conta corrente” ocorre de forma combinada pelo ocidente, porém, em períodos e ritmos diferentes nas nações, conforme a organização do modo de produção capitalista e também de acordo com a organização da modalidade. No caso brasileiro, apesar de existirem práticas de troca de bens e dinheiro pela força de trabalho dos atletas desde o início do século XX, apenas em 1933 essa relação é profissionalizada, sendo regulamentada apenas na década de 1970. 


			Aliás, vale salientar que apesar de a profissionalização dos atletas em terras do velho continente ocorrer ainda no século XIX e especialmente no início do século XX, a lógica mercantil ampliada, ou melhor, a subsunção real da modalidade, submetida aos determinantes da organização conduzida pela FIFA, acontece de fato apenas com a entrada das emissoras de televisão e de grandes grupos econômicos a partir da década de 1970 e início dos anos 1980. 


			No Brasil isso se consolida com as reformas nos ordenamentos legais na década de 1990, especialmente com a criação da Lei Zico (nº 8.672/1993), que possibilita aos clubes converterem-se em sociedade empresaria e com a Lei Pelé (nº 9.615/1998), que colocou um fim na lei do passe. Além disso, cabe citar a criação do Estatuto do Torcedor (nº 10.671/2003) como um marco importante que regulamenta o consumo dos espetáculos esportivos, especialmente o consumo dos espetáculos futebolísticos no país. 


			É importante ressaltar que os bilhões de euros movimentados atualmente ano após ano pela “indústria do futebol”, no que se refere apenas aos clubes e federações, é uma construção histórica, determinada pelas transformações do modo de produção capitalista, que, a partir dos anos 1970, expandiu as relações mercantis de forma ampliada para novos mercados e novos setores, caso especificamente do futebol. 


			Até a reestruturação do modo capitalista ocorrida em meados da década de 1970, apesar de já existirem competições e campeonatos futebolísticos em todo o mundo, inclusive com grandes eventos internacionais, por exemplo, a Copa do Mundo FIFA, as receitas dos clubes e das federações eram basicamente a partir da bilheteria. Os espectadores, ao consumir os espetáculos nos estádios, forneciam os recursos para que novos atletas e novos espetáculos pudessem ser produzidos. 


			No entanto, isso ganha novos contornos com a substituição da bilheteria pela comercialização dos direitos de difusão das imagens produzidas pelos atletas como principal fonte de receita. A bilheteria foi a principal forma de os clubes conseguirem recursos para manterem suas atividades até os anos 1980, porém, desde então, isso é substituído pelas emissoras de televisão e por outros segmentos do mercado. 


			Destaca-se que ao nos referirmos ao espetáculo futebolístico não estamos tratando do espetáculo em si, produzido pelo homem com o seu corpo em um momento competitivo ou não, ou acerca da máxima demonstração de capacidade física e cultural do ser humano, algo admirável por todos. Mas referimo-nos à espetacularização do futebol que, sob os signos da mercadoria, é visto apenas pelo seu valor de troca, com ênfase na imagem como um produto material e imaterial. 


			Porém, antes de continuar, vale fazer uma observação acerca de um dos símbolos da espetacularização do futebol. Não há dúvida de que até os anos 1970 existiam grandes e antigos estádios de futebol pelo mundo, construídos na maioria das vezes com o auxílio do Estado. Ali os torcedores faziam a festa durante as partidas dos clubes e seleções nas competições nacionais e internacionais. A preocupação central era ter o maior número de pessoas, pois, assim, tinha-se uma maior arrecadação. Porém, com o processo de subsunção real do futebol à forma mercadoria e à presença da televisão, os estádios foram reformulados (um processo contínuo, inclusive nos países periféricos) e o perfil do público e o padrão de torcer também, as arenas reduziram o número de espectadores, se modernizaram – no sentido de garantir conforto e segurança – e foram adequadas aos padrões televisivos de transmissão (estúdios) para os torcedores e consumidores que assistem ao vivo ou que preferem ficar em casa. 


			A mudança nos estádios ingleses, iniciada no final dos anos 1980, por exemplo, precursores das modernas arenas que se assemelham aos shopping centers, é um dos símbolos de uma nova era no futebol mundial, ainda que as relações mercantis estejam presentes desde o século XIX, porém, em dimensões e valores nada comparáveis com os atuais. 


			Reitera-se que a lógica do valor está presente no futebol desde o momento em que o atleta passou a receber um pagamento pelo seu trabalho e gerar um produto com o objetivo de troca para o clube. Ele deixou de ter como resultado do seu trabalho apenas valor de uso e passou a vender sua força de trabalho para obter por meio dela os ingredientes (materiais ou não) para atender suas necessidades e produzir uma mercadoria com valor de troca. 


			Assim, o esportista, como a maioria dos trabalhadores, também possui na venda da sua força de trabalho a única possibilidade de produzir sua subsistência atuando no trabalho que sabe fazer (SILVA, 1991). Brohm (1982, p. 55-56) ressalta que, conforme ocorre na fábrica, o corpo do esportista “se convierte en una cosa, um objeto ‘reificado’ cuyo funcionamento está planificado y regulamentado em um marco coerente”. 


			Nesse sentido, o clube, seja ele associação (sem fins lucrativos) ou sociedade empresaria (objetivo de ter superávits), busca por resultados esportivos e pelo mais valor – seja para adquirir e melhorar os meios de produção, seja para obter força de trabalho mais qualificada ou efetivamente ter lucro. Ele funciona dentro da competição esportiva subordinada à lógica da mercadoria como uma fábrica, sendo a célula básica de produção do sistema esportivo no interior do modo de produção capitalista (BROHM, 1982). 


			Registra-se que neste texto trataremos especialmente das relações mercantis no futebol envolvendo os clubes, com pouco destaque para o que ocorre com as federações ou confederações que são responsáveis pela organização de competições e jogos das seleções nacionais. Assim, a principal mercadoria dessas entidades são as competições (como a Copa do Mundo de futebol masculino) e os espetáculos produzidos pelas seleções nacionais. 


			Destaca-se que, conforme Brohm (1982), as competições, sejam aquelas organizadas pelas federações, confederações ou por clubes no interior do sistema esportivo [futebol], são a principal mercadoria desse segmento que comercializa o espetáculo, mas que também é um importante veículo de valorização de outras mercadorias e do consumo. 


			Dito isso, ao entender o futebol no interior das relações mercantis, especialmente a partir das duas últimas décadas do século XX, o clube investe em capital constante – como centros de treinamento, academias e estádios – e capital variável para produzir em quantidade e qualidade de forma ininterrupta a mercadoria jogadores profissionais – força esportiva (força de trabalho qualificada - capital variável). 


			A força esportiva de um atleta é o resultado da sua capacidade física, técnica, tática e de mobilização de pessoas oriunda da força de trabalho lapidada pelo clube que gera a mercadoria especial futebol de espetáculo18. 


			Portanto, os clubes de posse dos meios de produção e de força de trabalho se apropriam de jovens com potencial e no seu interior lapida, a partir de uma série de relações sociais e intercâmbio com a natureza e matérias auxiliares, e incorpora neles os signos do futebol de espetáculo, pautado especialmente pelo conhecimento científico. 


			Nesse sentido, nos últimos anos formou-se nas principais equipes formadoras de atletas do Brasil uma rede de diversos profissionais, desde “olheiros” até assessores jurídicos, preparadores físicos, nutricionistas e fisioterapeutas, para que o esportista possa ter as condições de lapidar sua força esportiva para que, depois de milhares de horas de treino desde a infância, possa ser vendido ou ser aproveitado na equipe profissional, com capacidade para produzir o melhor espetáculo (DAMO, 2005). 


			Os jogadores são os principais ativos no processo de produção do espetáculo futebolístico, ou melhor, são meios de produção de outras mercadorias. Eles são a pedra angular de todo o sistema que gera lucros e atrai investidores de todas as frações da burguesia. Mas somente alguns são alçados pelos meios de comunicação ao papel de verdadeiros ídolos, capazes de realizar façanhas que influenciam todo o processo produtivo e o consumo de diversas mercadorias direta ou indiretamente relacionadas com o futebol de espetáculo.


			Como ressalta Brohm (1982), a política dos clubes é aprimorar com o treinamento robotizado e com base na ciência o máximo de talentos, conservar os de melhor força esportiva e utilizá-los para ampliar o nome do clube, ou seja, estabelecer trocas, seja diretamente com a venda do atleta ou com o espetáculo futebolístico.


			O papel central dos clubes é produzir os melhores atletas a cada geração, aqueles com a melhor força esportiva. Ouriques (1999, p. 97) afirma que “de sua imensa base, devem ser filtrados os melhores atletas, os seus mais nobres representantes para a encenação das grandes competições nacionais e internacionais”. Afinal, são eles que permitem a existência do futebol de espetáculo e de toda a cadeia organizacional do futebol. Eles asseguram a publicidade dos espetáculos, o desejo de consumo dos gestos e dos recordes. 


			A força esportiva é a força de trabalho do atleta, quantum de energia humana capaz de produzir a partir do conhecimento corporal humano, ou melhor, a partir da tecnificação do corpo, os mais belos gestos técnicos daquilo que denominamos de futebol. Todavia, no ciclo do capital é o quantum de energia (abstrata) despendida que é quantificado por meio da marca ou recorde no processo de produção da mercadoria especial futebol de espetáculo, com o máximo de rendimento do corpo, semelhante ao trabalho em uma fábrica. 


			A força esportiva abstrata é aquela que não produz algo útil para si, mas apenas é quantificada na produção de um valor de troca. Ela caracteriza-se pelo simples dispêndio de energia humana sem acréscimo ao próprio gênero humano. O trabalho do atleta após diversas sessões de treinos e sob “las reglas, las exigências de disciplina y la moral particular del trabajo colectivo” (BRHOM, 1982, p. 66) é materializado nos gramados com o máximo esforço físico, técnico e tático, dentro de um sistema organizativo que limita as possibilidades criativas do indivíduo. 


			Por outro lado, a força esportiva concreta produtora de valor de uso refere-se à utilidade do gesto técnico para a produção com o corpo de algo autoral, criativo, que extrapola os limites do regramento material e simbólico da atividade do futebolista. Ele contribui para satisfazer o ser em sua atividade esportiva, ampliando as possibilidades de utilização do seu corpo em movimento, sendo produtor do espetáculo em si e para si. 


			De forma homóloga aos outros segmentos do mercado, ao clube interessa mais a força esportiva abstrata (trabalho abstrato) e menos a concreta (portadora de valor de uso). A força esportiva enquanto uma mercadoria carrega tanto valor de uso quanto valor de troca, porém, no mercado, apesar de a utilidade dessa mercadoria ser relevante, busca-se o seu valor de troca; quanto melhor a marca, mais atraente será o espetáculo produzido e maior será o valor de troca tanto da força esportiva quanto do espetáculo futebolístico.


			A marca ou o recorde é o resultado da força esportiva, é o fetiche do espetáculo futebolístico, sendo o potencial produtivo do atleta. Nela se materializa a quantidade de trabalho despendido pelo clube, pelo atleta e por outros atletas para a sua produção. Quanto maior for a marca, mais atraente ao mercado é a força esportiva do atleta. Assim, o clube procura durante anos incorporar no atleta todos os signos do futebol, lapidando e melhorando os aspectos técnicos, táticos, físicos e sua imagem, para que tenha uma força esportiva com uma marca mais valiosa no mercado. O potencial de produção em uma competição e de mobilização de emoções determina o valor do esportista nas relações de troca. 


			Um exemplo do que estou dizendo é que nos últimos dez anos dois jogadores de futebol dividiram o posto de principais atletas do mundo, com as melhores marcas, Cristiano Ronaldo e Messi. Cada um deles recebeu, desde 2008, cinco vezes o prêmio de melhor jogador do mundo da FIFA. Isso significa que foram os atletas com os melhores rendimentos, com as melhores marcas, ainda que o atleta dono da maior transação atual seja Neymar. Como sinaliza Brohm (1982, p.45), o sistema esportivo inserido na lógica do mercado busca os recordistas, os campeões, pois eles são capazes de “arrastran al conjunto del sistema, algo así como si fesen uma locomotora”. 


			Então, o parâmetro para as trocas de força esportiva pelo equivalente universal leva em consideração o tempo de trabalho para que o atleta tivesse aquela marca ou recorde e o que ela representa diante dos outros. Sobre isso, cabe um registro de que com a presença de grupos econômicos que faturam com a especulação e agentes que buscam o futebol para lavar dinheiro, em alguns momentos, o preço da força esportiva pode entrar em descompasso com o preço médio praticado pelo mercado. Além disso, vale mencionar que estamos em um segmento mercantil em que a especulação opera com muita força, portanto, é difícil mensurar efetivamente o preço de uma força esportiva. 


			Os principais atletas são mercadorias altamente requisitadas no mercado, seja pelo espetáculo promovido, pelo resultado esportivo, ou pelo poder imagético que é capaz de tornar qualquer produto um campeão de vendas no mercado internacional. Afinal, o atleta não é homem, mas coisa, ele é “a coisa, coisamente” que carrega na cabeça uma faixa de uma empresa de material esportivo, na calça um símbolo, no blusão o lembrete de uma bebida etc., que fazem dele “homem-anúncio itinerante, escravo da matéria anunciada”19. 


			De acordo com Brohm (1982), os grandes atletas representam aquilo que existe de mais inovador na execução de determinados gestos esportivos. Eles inovam, difundem e influenciam formas de consumir e produzir o futebol. Sendo assim, ganham prestigio social e vendem produtos de todos os setores do mercado. Lionel Messi e Cristiano Ronaldo, os dois principais jogadores de futebol do mundo nas últimas temporadas, por exemplo, são estrelas de grandes empresas que comercializam aparelhos de televisão, refrigerante, produtos para emagrecimento, empresas de aviação etc. A principal estrela do Brasil, Neymar, usa sua imagem para vender produtos de empresas ligadas à higiene pessoal, aparelhos de televisão, bebidas tônicas etc.20 


			Eles conseguem vender tudo porque são vistos na sociedade como “los portavoces más adecuados de la sociedade o de algunos de sus grupos. Um grupo social se reconoce em el campeón como em su propia imagen ideal” (BROHM, 1982, p. 287).


			Ainda sobre isso, Silva (1991, p. 83) destaca que como padrões de movimento apresentados por eles [jogadores] estão bem acima da média, cria-se uma imagem de mitos que expressam entre outras coisas “saúde, realização pessoal e potência sexual”. A partir dessa imagem o marketing cola outros produtos que, na maioria das vezes, não possuem nenhuma relação com o espetáculo futebolístico.


			Outro aspecto importante de destacar acerca da força esportiva é o seu papel na formação de hábitos, comportamentos e o papel ideológico exercido por eles junto à sociedade civil. Como ídolos produzidos pela mídia, influenciam diretamente “[...] las masas que les gusta reconocerse em sus campeones, que, dadas sus proezas com las que pueden identificarse, les procuran toda classe de gratificaciones narcisistas” (BROHM, 1982, p. 295).


			 Portanto, a força esportiva é importante fonte de obtenção de mais valor dos clubes e daqueles que possuem parcelas dos direitos federativos dos atletas e também de formação ideológica. Aqueles que possuem um atleta cuja força esportiva tem um potencial maior de marca conseguem no mercado um preço elevado no momento das trocas e uma maior capacidade de influenciar consciências. 


			Além disso, a imagem do atleta de destaque no mercado futebolístico também é uma mercadoria valiosa, seja para si, para obtenção de recursos ao colar sua imagem aos diferentes agentes do mercado ou para o proprietário de sua força esportiva, que a usa como chamariz para a venda do espetáculo e de outros produtos auxiliares – camisas, tênis, equipamentos esportivos entre outros. 


			Diante do exposto, por meio da força esportiva o clube busca retirar mais do que investiu na sua formação, seja por meio das trocas com outros clubes que concentram mais recursos ou por meio da produção do espetáculo e sua comercialização junto ao próprio público no estádio, para as emissoras de televisão ou outros agentes do mercado. Esses três agentes (público nos estádios, emissoras de televisão e outros grupos econômicos e financeiros) são as principais fontes de recursos dos clubes, somado à própria venda de atletas. 
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